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A lacuna educacional quanto às questões socioambientais não pode 

somente ser objeto de uma educação ambiental limitada ao escopo 

escolar/acadêmico.  Tal reflexão pode ser assim considerada mesmo quando 

essa modalidade de educação ambiental, quando bem aplicada, for essencial 

à formação de cidadãos mais críticos e conscientes e reconhecidamente 

como uma fonte de formação para a cidadania.  

É preciso entender, antes de mais nada, que a educação ambiental não se dá 

apenas no ambiente escolar, podendo ser objeto de esforços da sociedade 

como um todo.  Isso pois a educação ambiental é parte da intervenção direta 

em processos culturais que conformam relações de poder do ser no espaço 

vivido, na política, na economia, nas diversas formações sociais e classes, 

expressa na relação do ser com o lugar onde vive. 

A presente obra reúne uma coletânea de 10 estudos realizados por 

estudantes do curso de Bacharelado em Ciência Ambiental da Universidade 

Federal Fluminense, construída ao longo da turma 2016.1 de Políticas de 

Educação Ambiental, oferecida pelo currículo do curso como disciplina 

optativa.  

Os estudos derivam das discussões, desconstruções e reconstruções de 

conceitos e práticas da educação ambiental, a partir do método de 

aprendizagem baseada em projetos, com adoção de diversos percursos de 

integração entre ensino, pesquisa e extensão.  Há estudos teóricos, estudos 

teórico-empíricos, estudos aplicados a casos e pesquisa de campo por 

método de pesquisa-ação.  Todos considerando a busca pelo método 

interdisciplinar na práxis da educação ambiental como ato emancipatório do 

ser no ambiente, considerando a aplicação de conceitos de saber capazes de 

promover uma maior articulação estratégica do que chamamos de 

''conhecimento não cientifico'' e o científico, como destaca LEFF (2001, p. 

16) citando Foucault: 

h ŎƻƴŎŜƛǘƻ ŘŜ ǎŀōŜǊ ŘŜ CƻǳŎŀǳƭǘ ŘŜǎƭƻŎŀ ŀ ǇƻƭƝǝŎŀ ŦǳƴŘŀŘŀ ƴŀ ǇǊłǝŎŀ 
ǘŜƽǊƛŎŀ ǇŀǊŀ ǳƳŀ ǇƻƭƝǝŎŀ Řƻ ǎŀōŜǊΣ ǇŀǊŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ŘŜ ǇƻŘŜǊΣ ŜƳ ǉǳŜ ƻ 
ǎǳƧŜƛǘƻπŀǘƻǊ ǎƻŎƛŀƭ ǎŜ Ǿş ƳƻŘƛŬŎŀŘƻ ǇƻǊ ǎŜǳ ǎŀōŜǊΦ tŀǊŀ ŀƭŞƳ ŘŜ ǎŜǊ ǳƳ 

Como parte de suas 

atividades acadêmicas na 

turma 2016.1 de Políticas 

de Educação Ambiental e 

como graduando em 2016.2 

no Curso de Ciência 

Ambiental, Allan de Souza 

Gama Teixeira analisou e 

elaborou suas reflexões 

para concatenar os estudos 

em um conjunto da turma.  

Sua análise é parte desse 

volume e aqui é 

apresentada. 
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ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ƻǳ ǳƳ ƻōƧŜǘƻ ǘŜƽǊƛŎƻ ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊΣ ƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ 
ǎŜ ŎƻƴǾŜǊǘŜ ŜƳ ǳƳ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ŀǇǊƻǇǊƛŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭ ǉǳŜ ǇƿŜ ŜƳ ƧƻƎƻ 
ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ŘƛǎŎǳǊǎƛǾŀǎ Ŝ ǎƛƎƴƛŬŎŀœƿŜǎ ŎǳƭǘǳǊŀƛǎ ǉǳŜ ŜƴǘǊŀƳ ŜƳ ǳƳ ŘŜōŀǘŜ 
ŘŜ ǎŜƴǝŘƻǎ ǇŜƭŀ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΣ ǉǳŜ ǎŜ ƛƴǘŜǊπǊŜƭŀŎƛƻƴŀƳ ŎƻƳ ŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜ 
ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŎƛşƴŎƛŀǎΦ ! ǇǊƻōƭŜƳłǝŎŀ Řŀ ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜ 
ŘŜǎƭƻŎŀπǎŜ ǇŀǊŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ŘŜ ǇƻŘŜǊ ƴƻ ǎŀōŜǊ ǉǳŜ ǎŜ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀƳ ƴŀǎ 
ŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǘŜƽǊƛŎŀǎ Ŝ ŘƛǎŎǳǊǎƛǾŀǎ ǇƭŀǎƳŀŘŀǎ ŜƳ ǳƳŀ ǇƻƭƝǝŎŀ Řŀ 
ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ Řŀ ŘƛŦŜǊŜƴœŀΦ ! ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜ ǘŜƽǊƛŎŀ ǎŜ ŀōǊŜ 
ǇŀǊŀ ǳƳ ŘƛłƭƻƎƻ ŘŜ ǎŀōŜǊŜǎΦ 

Tivemos como objetivo fazer despertar, em cada um dos 11 estudantes da disciplina, o olhar crítico não 

só sobre a educação ambiental como uma prática escolar, mas como uma prática de cidadania e que 

está intrínseca na atuação do Cientista Ambiental, dado o seu papel de transmutador de ideologias, de 

mediador de conflitos socioambientais e promotor de diálogos entre saberes para promoção da 

sustentabilidade da vida. 

A partir desse despertar para a questão educacional e do entendimento do papel do Cientista Ambiental 

nesse contexto, os estudantes, cada um por livre escolha e com orientação da Profa. Patricia Almeida 

Ashley para melhor clareza do escopo de projeto, propuseram-se um tema para projeto de 

aprendizagem dentro dos eixos revelados nos tópicos das leituras e debates ao longo da disciplina.  Tais 

referências na bibliografia básica e complementar em Políticas de Educação Ambiental trouxeram à tona 

não só os estudos de autores consagrados na área, como Paulo Freire, Pedro Jacobi e Frederico Loureiro, 

entre outros, mas incluiu outros que apresentam derivações do conceito de educação ambiental, como 

educação para a sustentabilidade e educação para o desenvolvimento sustentável.   

Dessa forma, referências foram oferecidas para que pudessem expor a ampla base conceitual percebida 

ao longo da formação em Ciência Ambiental e organizada e refletida em Políticas de Educação Ambiental. 

A partir dessa perspectiva, os estudantes expressaram livremente suas propostas para os temas de 

questionamento em sua aprendizagem, investigando, conhecendo e compartilhando semanalmente 

com a turma a sua aprendizagem e as questões levantadas, adotando-se um método de ensino e 

aprendizagem em que estão presentes a outridade, a autonomia do pensar e do ser, a democracia 

participativa e emancipatória e com propósito de valor à sustentabilidade da vida.  

Não há aqui a pretensão de elucidar os grandes temas da educação ambiental, mas simplesmente de 

apresentar, de forma clara e concisa, o perfil e as questões de base que atravessam o complexo tema 

das políticas de educação ambiental aplicadas ao contexto brasileiro.  Apresentam-se, nesta coletânea, 

desde as ideologias e práticas educacionais dos ciclos básicos de educação até as do nível superior, 

demonstrando partes constituintes da mesma superestrutura que compõem a educação ambiental, suas 

fragilidades e suas potencias, para então apontar, sob a perspectiva da Ciência Ambiental, possíveis 

caminhos e reconduções de rotas e estratégias de promoção da educação ambiental em seus mais 

variados escopos, níveis e territórios. 

Além dos estudos apresentados nessa coletânea serem complementares entre si, cada um dos estudos 

traz a marca e as aspirações do(a) respectivo(a) autor(a) para construção de conhecimento em 

aprendizagem significativa.  Também levantam indicativos do potencial dos temas abordados para 

estudos mais amplos a serem futuramente desenvolvidos no campo da educação ambiental.  

Os temas tratados nos estudos se concentram em eixos que são:  
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1. Os conceitos, tipos e abordagens metodológicas atuais da educação ambiental;  

2. Educação ambiental e mudança comportamental; 

3. A gestão e construção de projetos de educação ambiental e para a sustentabilidade;  

4. As práticas sociais locais e estratégias de mobilização e sensibilização para atuação 

comunitária na defesa do ambiente;  

5. O entendimento de como é tratada a educação ambiental na graduação e pós-graduação na 

universidade federal fluminense atualmente, trazendo dados que podem indicar o grau de 

comprometimento institucional com temáticas ligadas a sustentabilidade e ao meio ambiente 

através da busca nos ementários dos cursos ativos;  e 

6. Os marcos legais e históricos que balizam e fundamentam a educação ambiental e suas 

implicações para o avanço que acordos internacionais impulsionaram e ainda vem 

impulsionando a educação ambiental como uma política de Estado, considerando o princípio da 

sustentabilidade e faz apontamentos para as disputas de poder que envolvem o cenário 

educacional e as lacunas deixadas pelos atos normativos e legislativos do Estado. 

Entretanto, vale lembrar que, para transpor ou romper os atuais paradigmas e ideologias que mutilam e 

instrumentalizam o conhecimento e os saberes para os interesses e apropriações do grande capital, este 

cada vez mais se apropriando das instituições de educação como campo de mercado e negócios, o 

primeiro passo é buscar novas alternativas de educação que deem conta de tornar perceptível a 

complexidade da realidade dos problemas ambientais que hoje põem em risco a existência humana. Tais 

alternativas para percepção da complexidade devem ser um esforço coletivo ampliando as linguagens, 

democratizando, de fato, o acesso e o diálogo de saberes, incluindo estratégias de mobilização coletiva 

e educação emancipatória.  Assim, pouco a pouco, possamos reconstruir os nossos conceitos de 

sustentabilidade e ambiente nos 'imaginários' coletivos da nossa sociedade, a partir de uma cidadania 

ativa e participativa, desmontando desigualdades, promovendo a equidade social, econômica e 

ambiental em todos os níveis e garantindo a promoção do direito a uma vida plena e feliz para cada ser 

humano como princípio fundamental de qualquer modelo de educação, principalmente a ambiental. 

Por este motivo, é indispensável cada esforço em buscar estabelecer diálogos entre saberes e práticas 

de ensino interdisciplinares que deem conta do desafio complexo de ser educador ambiental. Cabe 

lembrar que é preciso cautela para não achar que a interdisciplinaridade seja uma mera junção de 

conhecimentos e disciplinas para dar conta de um objetivo, pois é mais que isso: 

! ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜ ƴńƻ Ş ǎƽ ǳƳŀ ǇǊłǝŎŀ ǘŜƽǊƛŎƻπƳŜǘƻŘƻƭƽƎƛŎŀΣ ǎŜƴńƻ ǳƳ 
ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ǇǊłǝŎŀǎ ǎƻŎƛŀƛǎ ǉǳŜ ƛƴǘŜǊǾşƳ ƴŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŎƻƳƻ ǳƳ 
ǊŜŀƭ ŎƻƳǇƭŜȄƻΦ ! ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ǘŜƳ ǎƛŘƻ ŘŜŬƴƛŘŀ ŎƻƳƻ ƻ ŎŀƳǇƻ 
ŘŜ ǊŜƭŀœƿŜǎ ŜƴǘǊŜ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Ŝ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜΣ ŜƴǘǊŜ ŎƛşƴŎƛŀǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ Ŝ ŎƛşƴŎƛŀǎ ǎƻŎƛŀƛǎ 
όWh[[L±9¢ЖГ ДММЕύΦ bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ ƻ ŎŀƳǇƻ Řŀ ŎƻƳǇƭŜȄƛŘŀŘŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ƴńƻ ǇƻŘŜ 
ŎƛǊŎǳƴǎŎǊŜǾŜǊπǎŜ ŀƻ Řŀǎ ǊŜƭŀœƿŜǎ ŜƴǘǊŜ ŎƛşƴŎƛŀǎΦ {Ŝ ŀ ǉǳŜǎǘńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ŘŜƳŀƴŘŀ 
ǳƳŀ ǊŜǎǎƛƎƴƛŬŎŀœńƻ Řƻ ƳǳƴŘƻ Ŝ ŀ ǊŜŀǇǊƻǇǊƛŀœńƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ ŀ ǇŀǊǝǊ ŘŜ ǳƳ 
ǉǳŜǎǝƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŀǇǊƻǇǊƛŀœńƻ ǉǳŜ ǇǊƻŘǳȊ ŀ ŎƛşƴŎƛŀ 
ƳƻŘŜǊƴŀΣ Ŝƭŀ ǎƛƎƴƛŬŎŀ ǳƳŀ ǊŜǾƛǎńƻ ŘŜ ǎǳŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ǎǳŀ 
ŀōŜǊǘǳǊŀ ǇŀǊŀ ƻǳǘǊŀǎ ŦƻǊƳŀǎ άƴńƻ ŎƛŜƴǟŬŎŀǎέ ŘŜ ŎƻƳǇǊŜŜƴǎńƻ Řƻ ƳǳƴŘƻΣ Řŀǎ 
ǊŜƭŀœƿŜǎ Řƻ ƘƻƳŜƳ ŎƻƳ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀΦ ό[9CC ƛƴ tIL[Lt9Σ ЕГГГ ǇƎΦЖЙύΦ 
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Ou seja, a interdisciplinaridade é uma relação dialógica de saberes que promove, compreende e valoriza 

formas não científicas de compreensão do mundo, que muitas vezes desafiam a lógica academicista e 

promovem modificações significativas do ponto de vista de melhoramento socioambiental em 

comunidades e cidades que antes negligenciavam ou desconheciam o valor das suas formas de saber, 

antes marginalizadas. Comunidades quilombolas que fortalecem sua auto-organização através de 

estratégias de divulgação e resistência da cultura do negro que moldou o Brasil; as tribos comunidades 

indígenas que se levantam contra grandes empreendimentos como a usina de Belo Monte no Xingu, que 

ameaçam suas formas de vida; pescadores da Baía de Guanabara que resistem, mesmo quase sem 

pescado, para não abandonarem o local de onde sempre tiraram seu sustento, auxiliando na preservação 

do último remanescente de manguezal da Baia de Guanabara e trabalhando em conjunto com a APA de 

Guapimirim e resistindo ao Comperj via embargos judiciais por descumprimentos da legislação 

ambiental. Esses e muitos outros exemplos são prova de que o caminho para a sustentabilidade passa 

pelo diálogo de saberes e por uma visão que vá além da interdisciplinar, por uma percepção 

transdisciplinar que leve ao pensar e entender a complexidade da questão ambiental. 

Só esse desafio, que, segundo aponta Santos e Santos (2005), requer uma ruptura com a estrutura 

mental delineada através das compartimentalizações do conhecimento, torna-se hoje um obstáculo 

considerável para a passagem da disciplinaridade à transdisciplinaridade. O pré-conceito é um obstáculo 

ŀ ǎŜǊ ǘǊŀƴǎǇƻǎǘƻ ǇŀǊŀ ŎƻƴǎǘǊǳƛǊ ƻ ǉǳŜ Ŝǎǘł άŜƴǘǊŜέ ŀǎ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǎ Ŝ άŀƭŞƳέ Řŀǎ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǎΦ Lǎǘƻ ǊŜǉǳŜǊ ǳƳŀ 

mente aberta, uma atitude amorosa sem preconceitos para aceitar o diferente e permitir a transgressão 

Řŀǎ ŦǊƻƴǘŜƛǊŀǎ ŜǇƛǎǘŜƳƻƭƽƎƛŎŀǎ ǎŜƳ ǎŜ ǎŜƴǘƛǊ άƛƴǾŀŘƛŘƻέΦ 9 ŀŎŜƛǘŀǊ ŀ άŘŜǎƻǊŘŜƳέ ǘǊŀȊƛŘŀ ŎƻƳƻ 

consequência da transdisciplinaridade e aceitar, consequentemente, o desafio de construir uma nova 

ordem que substitua pouco a pouco a vigente, que se tornou promotora do individualismo e do 

pensamento estreito ou raso que evita questionar os que se prevalecem de um pseudopoder a partir de 

um discurso muitas vezes mal construído da apropriação da (re)produção de conhecimento pelo capital. 
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O componente curricular na forma de disciplina optativa sob título Políticas de Educação Ambiental é 

oferecido pelo Departamento de Análise Geoambiental para atender às demandas de formação, em nível 

de graduação, do Curso de Ciência Ambiental quanto ao conteúdo de estudos sobre políticas de 

educação e desenvolvimento.   

O objetivo, a ementa e a bibliografia básica foram atualizados em fevereiro de 2016 em ajuste curricular, 

como a seguir: 

¶ Código e título: GAG00075 ς Políticas de Educação Ambiental; 

¶ Carga horária total: 60 horas, destas sendo 20 horas prática de estudo em políticas de educação 
ambiental; 

¶ Objetivo: Conhecer e refletir sobre conceitos e referenciais em políticas de educação ambiental 
em sua relação com políticas para o desenvolvimento territorial sustentável, visando elaboração 
de programas e projetos que incorporem a educação ambiental em seus pressupostos, métodos 
e impactos esperados. 

¶ Ementa: Marcos conceituais e regulatórios internacionais e nacionais em educação ambiental e 
sua relação e contribuição ao desenvolvimento territorial sustentável. Desafios e oportunidades 
em propostas para a educação ambiental. Redes em educação ambiental.  Projetos e práticas 
pedagógicas em educação ambiental em diferentes contextos e espaços de aprendizagem. 
Elaboração de programas e projetos em educação ambiental. Seminário de educação ambiental. 

¶ Bibliografia básica:  
BRASIL. Legislação sobre educação ambiental e publicações oficiais. Disponível em 

http://www.mma.gov.br e http://www.mec.gov.br 

CARVALHO, Isabel Cristina m. Educação ambiental: a formação do sujeito ecológico. SP: Cortez, 

2012. 6a. edição. 

LOUREIRO, Carlos Frederico B. Trajetória e fundamentos da educação ambiental. SP: Cortez, 

2012. 4a. edição. 

A avaliação de aprendizagem discente foi distribuída nas seguintes etapas cumulativas para a 

pontuação final: 

¶ Participação nas atividades de leituras comuns (30%) 

¶ Participação no compartilhamento de aprendizagem via Fórum (10%) 

¶ Estudo individual (50%) 

¶ Avaliação Final (10%) 

Para apoio didático, vem sendo utilizada a ferramenta da Plataforma Moodle que armazena, organiza e 

permite acesso via web a diversos conteúdos digitais em texto e multimídia, na forma de bibliografia 

complementar, vídeos, legislação em políticas de educação ambiental, notícias, além das ferramentas de 

realização e/ou envio de tarefas online ou em arquivos anexos, de monitoramento de participação da 

turma, de orientação personalizada e de compartilhamento de conteúdo e reflexões em fóruns de 

discussão.  A sala criada contém as abas dedicadas a cada uma das quinze semanas de aula, com 

conteúdo específico para organizar as etapas semanais de formação da turma. 
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Os tópicos abordados na turma 2016.1 foram: 

¶ Tópico 1 - refletindo sobre educação e sobre conceitos de educação ambiental; 

¶ Tópico 2 - refletindo sobre marcos no campo de políticas de educação ambiental; 

¶ Tópico 3 - refletindo sobre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável; e 

¶ Tópico 4 - refletindo sobre educação para a sustentabilidade em universidades. 

Nos tópicos 3 e 4, foram propostas as seguintes questões para reflexão a partir das leituras da bibliografia 

complementar para cada tópico, além das questões que fossem trazidas pela turma, o que nos trouxe 

uma prazerosa experiência de construção de conhecimento: 

Tópico 3 - refletindo sobre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável: 

¶ Por que a Agenda 2030 foi aprovada na Assembleia Geral da ONU em 2015?  

¶ Por que a Carta da Terra não é amplamente divulgada ou adotada? Quais aspectos da Carta da 
Terra não são percebíveis quando comparadas ao texto da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável? 

¶ Sustentabilidade e desenvolvimento sustentável são conceitos idênticos?  Se não, o que os 
distingue? Por que é importante esclarecermos os sentidos que damos a esses conceitos de 
forma a contemplar uma educação que contribua para a sustentabilidade e/ou para o 
desenvolvimento sustentável?  O que é preciso incluir em cada caso nos conteúdos a serem 
pensados em currículos de educação básica e superior?  Como pensarmos práticas de educação 
que ofereçam oportunidades de reflexão, de experiência e de contradição a cada um dos termos 
(sustentabilidade e desenvolvimento sustentável)? 

¶ Partindo das Agendas Globais já discutidas em aula anterior, tomaremos a posição aprovada em 
1992 pelo Forum Global das ONGS sobre o conceito de sociedades sustentáveis e a sua 
vinculação para tratar de diretrizes para a educação ambiental.  Quais as diferenças que 
podemos notar entre o conceito desse Tratado Global elaborado por organizações da sociedade 
civil? 

¶ Pedro Jacobi aponta a questão da cidadania e sua importância no conceito de educação 
ambiental.  Seriam temas similares, complementares ou cidadania é totalmente parte 
integrante do conceito de educação ambiental? 

¶ Quais as similaridades dos desafios da educação ambiental e do desenvolvimento sustentável 
como propostas por Barbieri e Silva em 2011?  E o que denominariam, então, como educação 
para o desenvolvimento sustentável é distinto ou é complementar à educação ambiental?  Ou 
é parte do conceito maior de educação ambiental? 

Tópico 4 - refletindo sobre educação para a sustentabilidade em universidades: 

¶ O que é mais fácil e o que é mais desafiador para uma instituição de educação superior no 
contexto da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável? 

¶ Como podemos analisar currículos quanto aos conteúdos dos amplos conceitos de 
desenvolvimento sustentável e sustentabilidade? 

¶ Que desafios estão colocados para avançar novos passos a partir da Década de Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável? 
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Desencontrando e reencontrando a educação ambiental: as primeiras semanas dos estudantes na turma 

2016.1 de Políticas de Educação ambiental 

Interessante foi observar a entrada dos estudantes nessa turma quanto às percepções que tinham sobre 

o que era educação ambiental, qual o motivo para se inscreverem e o que buscavam aprender e como o 

conteúdo poderia contribuir para a sua formação acadêmica, seu trabalho de conclusão de curso ou sua 

atuação profissional.  Foi pedido para que cada estudante escrevesse e lesse o que escreveu sobre 

motivo e propósito de inscrição na disciplina de Políticas de Educação Ambiental.    Duas semanas depois 

a professora apresentou um esquema tentando criar uma complementaridade e conjunto dos temas a 

serem objeto de estudo, sendo revistos para uma versão final na quarta semana. 

Para iniciarem uma contextualização, foram passados para leitura na primeira semana dois textos1 bem 

ΨŦƻǊŀΩ Řƻ ŎŀƳǇƻ Řŀ ƭƛǘŜǊŀǘǳǊŀ ŜƳ ŜŘǳŎŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ǇŀǊŀ Ƨǳǎǘamente perceberem que a educação 

ambiental pode ser situada inclusive nesses contextos e assim ser apropriada a não muito mais que uma 

instrução ambiental.  Os textos passados sobre Neoliberalismo e sobre Normose nos indicam qual o 

modelo 'adequado' para ser 'educado/instruído' visando a reprodução ampliada de padrões 'normais', 

de 'normóticos'.   

Dessa forma, o primeiro contato dos estudantes com as leituras iniciais sobre neoliberalismo e sobre 

normose foram para situar a educação ambiental em possíveis usos do termo, significados, valores, 

interesses e reduções ou ampliações, de acordo com o contexto Ŝ ǎǳŀ ǇƻǎǎƝǾŜƭ ΨŦǳƴŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜΩΣ seja 

como elemento de conformidade a padrões seja como elemento de consciência de questões estruturais 

a serem objeto de observação, análise, discussão e, principalmente, ação dialógica e transformadora.  

No contexto contemporâneo, o neoliberalismo é ideologia que vigora nas últimas décadas desde o 

Consenso de Washington ao final da década de 80, sendo ainda dominante apesar de estar enfrentando 

antagonismos pontuais, por vezes até mediados via 'web', mas chegou-se a um tempo que até o meio 

de se comunicar, em via global, nacional, local ou via celular um a um é 'monitorado', vigiado e 

documentado.    

O conceito de normose/patologia do normal a serviço da reprodução de ideologias pode moldar quais 

sentidos para a educação ambiental podem ser incluídos ou subtraídos na educação formal, não formal 

e informal, influenciando o propósito da educação ambiental.  O enfrentamento da atitude valorizada 

'Normal' apontando as contradições do modelo neoliberal não é possível sem o autoconhecimento, a 

mudança de atitude e de comportamento não apropriáveis pelo próprio modelo para formar um novo 

'estilo' de vida 'normal' e a busca e práxis de inclusão e empoderamento de coletivos a partir de 

capacidades pessoais em alteridade para a conexão em fraternidade humanitária e, assim, implicar em 

um sujeito que vive em todas as garantias para a inserção em sociedades humanas (inclusão social) que 

possa assegurar a plenitude coletiva dos direitos humanos, individuais e coletivos.  Ou seja, a saída do 

individualismo possessivo como padrão cultural é desafiadora para cada um de nós, enquanto ego, mas 

                                                             
1 MONBIOT, George. Para compreender o neoliberalismo além dos clichês.  Tradução por Inês Castilho do 
original publicado em inglês no The Guardian Neoliberalism ς the ideology at the root of all our problems. 
Outras Palavras, 23 Abril 2016, disponível em http://outraspalavras.net/capa/para-compreender-o-
neoliberalismo-alem-dos-cliches/ 
BALLONE GJ.  Normose; patologia do normal - in. PsiqWeb, Internet, disponível em www.psiqweb.med.br, 
2006 
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possível enquanto passa a ser vivida a empatia, a interculturalidade e perceber o outro e a partir do 

outro reconstruir dinamicamente novos 'nós' (NosOtros). 

Em uma segunda etapa dessa recepção aos estudantes da turma, comecei então a falar sobre os termos 

presentes no título 'Políticas' 'Educação' e 'Ambiental'. Ressaltei a distinção entre Instrução e Educação, 

em que o filme Tempos Modernos, de Charles Chaplin, é uma boa metáfora sobre instrução visando a 

formação de habilidades para ser capaz de operar, atuar sobre um determinado processo já existente, 

já definido.  Instrução e treinamento podem ser considerados sinônimos.  Já a educação implica na 

preparação para que o educando possa andar, navegar, escolher, sociabilizar, iniciar novos caminhos em 

sociedade, forma não só o saber, mas o saber aprender, o saber conhecer, o saber articular e integrar 

gerando novos fazeres, novos saberes, novas potencias e capacidades de atuar em sociedade.    

Distribuir folhetos sobre separação de resíduos domiciliares de porta em porta, um exemplo citado em 

aula, não atende ao sentido de educação ambiental, mas, sim, comunicação em um suporte físico na 

forma de papel para passar dados que possam, em algum momento, ser transformados em informação.  

Não se passa informação, no máximo são passados dados organizados que podem promover algum 

significado em uma informação que será específica para quem se informa e a interpreta.  Muito menos 

ainda se passa conhecimento, no máximo o explicitamos em dados e, daí, em alguma possível expressão 

de informação que revele significados a serem construídos na sua interpretação.  Conhecimento é 

pessoal, fruto de memórias construídas por cada sujeito, em cada experiência acumulada e por meio de 

suas carências, potências, vontades, desejos, direitos usufruídos e direitos excluídos, suas sofrências, 

suas perdas, suas mágoas, seus sentimentos guardados, retidos, seus sentimentos não mais sentidos.  

Quanto ao 'Ambiental', considerei que a vivência no curso e o fato de já terem cursado Epistemologia do 

Meio Ambiente já os permite como turma compreender com facilidade as várias áreas de conhecimento 

necessárias e pertinentes para a Ciência Ambiental.  Quanto ao 'Políticas' 'Político', considerei que é 

relacionado a poderes, sujeitos que pensam, participam de decisões, influenciam normas e regras e 

legitimam a autorização de propostas no contexto do sistema econômico, político em diferentes esferas, 

tanto na sociedade formal das instituições 'autorizativas' do Estado, da Sociedade e da 

Economia/Mercado, quanto na sociedade informal de grupos e comunidades que são geradas e 

alteradas dinamicamente em organizações e em vilas, condomínios, bairros, distritos, cidades.  Algumas 

dessas autoridades em sociedades informais são inclusive não públicas, não disseminadas no cotidiano 

de notícias (confrarias, sociedades secretas, milícias, grupos mafiosos) mas exercem poder influenciando 

inclusive por dentro ou por fora dos grupos oficiais. 

Assim, pensar Políticas de Educação Ambiental requer a adoção de princípios e diretrizes no método de 

sua elaboração e que são abordadas ao longo da disciplina, mas necessariamente contemplando 

multiescalaridade, historicidade e múltiplos sujeitos a serem parte da compreensão dos fatores que 

exercem vetores de força e oportunidades/lacunas para iniciativas, projetos, programas como parte de 

políticas de educação ambiental.   

A aprendizagem coletiva da turma  

Para a aprendizagem ser coletiva na turma, não apenas individualizada, ao longo do semestre foi 

realizado o Fórum de Aprendizagem Diálogo de Saberes e Fazeres em Políticas de Educação Ambiental   

como ambiente virtual de compartilhamento da aprendizagem sobre os estudos pela Plataforma 

Moodle.  Semanalmente era esperado um comentário sobre cada um dos estudos a ser compartilhado 
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no fórum e os demais da turma poderiam tanto enviar um comentário novo ou comentarem o que os 

demais tinham postado.  Assim, diversas novas reflexões foram sendo geradas por cada um dos 

estudantes, a partir dos demais estudos da turma. 

Os resumos dos estudos foram escritos em um template para todos os estudantes da turma e foram 

enviados para a professora até 18 de julho de 2016, revistos para melhoria, repassados para o estudante 

Allan de Souza Gama Teixeira para seus comentários ao final do seminário.  O template continha: 

proposta e questões de estudo; resultados; conclusão; referências bibliográficas.  A versão final dos 

estudos pode ser esquematizada como exibida na Figura 1. 

FIGURA 1. ORGANIZAÇÃO TEMÁTICA DOS ESTUDOS REALIZADOS EM POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Nos dias 20 e 27 de julho de 2016, com convite aberto à comunidade acadêmica no Instituto de 

Geociências, especialmente estudantes e docentes do curso de Ciência Ambiental, foi realizado o 

Seminário de Estudos em Políticas de Educação Ambiental em que foram apresentados os estudos 

individuais realizados, cada um com 10 a 15 minutos de apresentação com leitura em voz alta e exibição 

na tela do texto sendo lindo.    

A sequência dos capítulos nesta coletânea de estudos é a mesma que foi apresentada durante os dois 

dias do seminário, em 20 e 27 de julho.  Esta obra oportuniza a publicação dos estudos, criando uma 

concatenação entre os capítulos, ilustrando para a própria turma como a aprendizagem e o 

conhecimento são construídos ao longo do esforço realizado e compartilhado.  Mais uma vez, como já 

adotado no ensino de graduação em Ciência Ambiental, a aprendizagem baseada em projetos, nesse 

caso aplicada a estudos de políticas de educação ambiental, contribui para uma educação 

transformadora e para uma aprendizagem significativa.  
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

A proposta do presente trabalho é a de buscar, analisar e discutir os principais métodos e técnicas 

relacionados à educação ativa que, por sua vez, é vista por muitos autores como sendo o grande pilar 

para que se possa induzir a mudança comportamental dos indivíduos e que pode ser aplicada para as 

questões socioambientais. 

Neste contexto surgem questões como: O que é necessário para induzir uma mudança significativa? 

Quais são as melhores metodologias de educação ativa? Qual é o papel do professor-educador nesse 

processo? É realmente possível induzir a mudança comportamental dos indivíduos? 

Na busca de respostas para as questões apresentadas anteriormente, utilizou-se como base os 

ensinamentos de Paulo Freire e pesquisa em artigos e vídeos relacionados às metodologias ativas de 

ensino adotadas principalmente no Brasil. 

RESULTADOS 

De acordo com o Documentário "Paulo Freire Contemporâneo" (2007), Freire era um grande crítico do 

sistema tradicional de educação, chamando-o de "educação bancária", onde o professor apenas "passa 

o conhecimento" para os alunos, de forma muitas vezes mecânica e monótona. Para Freire, a solução 

seria adotar um sistema capaz de instigar os alunos, o que ele chamou de "educação problematizadora", 

onde o "aprender" é tido como um ato de compreender a realidade, instigando o senso crítico dos 

indivíduos, tendo como principal base a criatividade e também o diálogo entre o professor e o aluno. 

Outro fator de suma importância é a sensibilização dos indivíduos sobre os problemas cotidianos, 

motivando a busca pela resolução dos mesmos. 

Partindo desta concepção de educação problematizadora encontramos as metodologias ativas de 

ensino, as quais muitas vezes utilizam como base os próprios ensinamentos de Paulo Freire. Dentre as 

metodologias existentes podemos citar: TBL - Team Based Learning (Aprendizagem baseada em 

equipes); Aprendizagem Colaborativa; Gamificação; PBL ς Problem Based Learning (Aprendizagem 

baseada em problemas); e a Metodologia da Problematização com o Arco de Maguerez.  

Com o intuito de compreender melhor como cada metodologia funciona, consultou-se o vídeo 

"Experiências no uso de Metodologias Ativas no Ensino/Aprendizagem", onde foram expostas as 

experiências do uso das metodologias apresentadas anteriormente em diferentes Instituições de Ensino 

Superior no Brasil. As informações sobre cada experiência podem ser consultadas no quadro 01 do 

Apêndice A deste trabalho. 

Analisando as experiências apresentadas (ver Apêndice A), notou-se que as metodologias ativas 

possuem pontos comuns e distintos entre si, por exemplo, todas estimulam, de certa forma, o censo 

crítico, criatividade e trabalho em equipes, por outro lado, nem todas tratam de situações-problema 

relacionadas com a realidade profissional dos estudantes - caso da gamificação, onde são tratadas 

situações imaginárias e que estão fora do cotidiano dos estudantes. 



Estudos em Políticas de Educação Ambiental - Volume II 
 

 

P
á

g
in

a1
2
 

Ainda sobre as metodologias ativas de ensino, conforme Berbel (1998 apud BERBEL & COLOMBO, 2007), 

na Metodologia da Problematização com o Arco de Maguerez a educação não é vista como prática 

individual ou individualizante, mas sim como uma prática social. Ou seja, a construção do saber está 

diretamente relacionada com as relações sociais dos indivíduos, incluindo as relações entre professores 

e alunos, indo de encontro com os ensinamentos de Paulo Freire. 

Já sobre a Aprendizagem Colaborativa, de acordo com Esrom e Irala,(2014), a aprendizagem ocorre como 

"[...] efeito colateral de uma interação entre pares que trabalham em sistema de interdependência na 

resolução de problemas ou na realização de uma tarefa proposta pelo professor". Neste contexto, fica 

evidente, mais uma vez, a importância das relações sociais dos indivíduos, evitando a ideia de que para 

adquirir conhecimento (e ter boas notas) o indivíduo deva ser competitivo e isolado.  

Sobre a PBL ς Problem Based Learning (Aprendizagem baseada em problemas) aplicada em cursos de 

Medicina, GOMES et al (2009) afirma que o processo de ensino-aprendizagem da metodologia é 

direcionado para o desenvolvimento do estudante de "[...] construir ativamente sua aprendizagem,[...] 

desenvolver e utilizar o raciocínio crítico e habilidades de comunicação [...] e entender a necessidade de 

aprender ao longo da vida". Ou seja, a metodologia visa o estímulo do senso crítico e resolução de 

problemas da realidade profissional dos indivíduos indo, mais uma vez, de encontro com os 

ensinamentos de Freire. 

Outra metodologia ativa de ensino que podemos citar é a Pedagogia Waldorf, que trata de uma visão 

holística onde há o incentivo do desenvolvimento corporal, afetivo e mental dos alunos (JÚNIOR, 2012). 

Um exemplo prático que podemos citar ocorreu em São Francisco, nos Estados Unidos, com uma escola 

agrícola no centro urbano onde as crianças aprendem a plantar aquilo que vão comer, com o intuito de 

estabelecer laços mais fortes entre as crianças e a natureza (CATRAQUINHA, 2016). 

De uma forma geral, em todos os exemplos citados anteriormente houveram relatos de uma melhoria 

significativa para o processo de aprendizagem dos alunos, verificando, também, que a adaptação dos 

alunos ocorreu de forma eficiente, mostrando uma gradativa mudança no atitude e comportamento dos 

alunos, tanto nas suas relações sociais quanto profissionais. 

CONCLUSÃO 

Baseando-se nos ensinamentos de Paulo Freire é possível compreender que para o processo de mudança 

comportamental relacionado às questões ambientais faz se necessário um processo de sensibilização e 

incentivo ao senso crítico por meio dos educadores.  

Para tal, vimos anteriormente que existem diversas metodologias de ensino ativas - muitas das quais 

estão diretamente relacionadas com os ensinamentos de Paulo Freire - que podem ser utilizadas pelos 

educadores no processo em questão.  

Porém, não há como estabelecer qual é a melhor metodologia, pois para cada caso, para cada realidade, 

existe uma ou mais metodologias adequadas a serem aplicadas, não havendo, portanto, uma "fórmula 

mágica" para o alcance da mudança comportamental. 

Cabe ressaltar que, neste contexto, a mudança comportamental quanto às questões ambientais irá 

ocorrer de forma gradual, ou seja, é necessário um acompanhamento dos indivíduos que começaram a 

estudar pelas metodologias ativas de ensino, garantindo, assim, que os mesmos possam incorporar em 

suas respectivas realidades os princípios das metodologias em questão. 
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Em síntese, podemos concluir que a mudança comportamental através da educação ambiental é sim 

possível, desde que sejam utilizadas metodologias de ensino que estejam voltadas à sensibilização, à 

criatividade e instigação do senso crítico dos indivíduos, pois os jovens de hoje serão os tomares de 

decisões do amanhã. 
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APÊNDICE A 

Quadro 1 - Experiências de metodologias ativas de ensino. 

Instituição Metodologia aplicada Principais características 

Faculdade Israelita de Ciências 
da Saúde Albert Einstein 

TBL - Team Based 
Learning 
(Aprendizagem 
baseada em equipes) 

1.Trabalhos em grupo;  
2. Simulação da realidade profissional; 
3. Feedback imediato;  
4. Valorização do acerto; 
5. Preparação de conteúdo prévio;  
6. Apresentação do conteúdo aos alunos 
antes da aula. 

Universidade Federal de São 
Paulo -  Unifesp   

Aprendizagem 
Colaborativa 

1. São atividades coletivas; 
2. São atividades  participativas e 
dinâmicas; 
3. Há uma busca pelo comprometimento 
de todos os participantes durante as 
atividades ministradas. 
4. Buscam proporcionar uma 
aprendizagem significativa, 
principalmente através de atividades 
desafiadoras. 

Universidade Federal de São 
Paulo -  Unifesp  

Gamificação 

1. Diversão (a busca por algo "fora" do 
cotidiano do indivíduo). 
2. Imersão (há um aprofundamento na 
dinâmica proposta pelo professor). 
3. Agência (ato de fazer e decidir algo, 
fazendo do indivíduo um agente). 

Pontifícia Universidade 
Católica - PUC-SP 

PBL ς Problem Based 
Learning 
(Aprendizagem 
baseada em 
problemas) 

1. Problema como foco e estimulo para 
aprendizagem; 
2. O método de aprendizagem 
autodirigida; 
3. Estudo é centrado nos alunos e os 
professores possuem o papel de 
facilitadores; 
4. Trabalho em grupo. 

Pontifícia Universidade 
Católica - PUC-SP 

A Metodologia da 
Problematização com 
o Arco de Maguerez 

1. Observação da realidade e definição do 
problema; 
2. Pontos-chave; 
3. Teorização; 
4. Hipóteses de solução; 
5. Aplicação à realidade. 
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

Para Franca (2006), A educação ambiental é utilizada como um instrumento que contribui para 

disponibilizar informações qualificadas e atualizadas, compartilhar percepções e compreensões e 

ampliar a capacidade de diálogo e de atuação conjunta, comprometida com a missão de uma UC. 

Já Bresolin, Zakrzevski, e Marinho (2010), definem que há uma grande diferença entre educação e 

comunicação ambiental. Para eles, esses dois programas devem caminhar juntos, mas comunicação se 

restringe a trocas de informações através da Rádio da cidade e arredores, notas informativas, vinhetas e 

até mesmo entrevistas, enquanto que a educação consiste em um programa de formação. 

Uma unidade de conservação (UC) tem como principal objetivo, a proteção e preservação dos recursos 

naturais que são reconhecidos como patrimônio natural. As UCs são classificadas em dois tipos de acordo 

com seus objetivos e forma de proteção.   

As unidades de conservação de uso sustentável promovem oportunidades de realização de pesquisas 

científicas, ações de educação ambiental, turismo ecológico e outras atividades que podem gerar renda 

e causam baixo impacto ambiental. 

Já nas unidades de conservação de proteção integral, que geralmente são áreas que apresentam 

ecossistemas mais sensíveis, as atividades descritas acima são consideradas proibidas e apenas algumas 

atividades são liberadas com a permissão prévia do gestor responsável. 

Segundo Brasil (2010), com a criação de UCs, novos desafios são agregados à esta ação, como: a 

regularização de terras, plano de manejo, mediação de conflitos, etc.  

A Estratégia Nacional de Comunicação e Educação Ambiental em Unidades de Conservação (ENCEA) tem 

o objetivo de servir como instrumento para o planejamento e tomada de decisão sobre a unidade e todo 

seu entorno, o texto destaca as diretrizes para ações estratégicas, objetivos específicos do programa, os 

princípios e eixos de formação de uma Unidade de Conservação: 

A estratégia é voltada ao (re)conhecimento, valorização, criação e implementação das Unidades de 

Conservação federais, estaduais e municipais, conforme previsto no SNUC. [...] O cerne da Encea está 

nos processos inclusivos de participação social na gestão ambiental e no fortalecimento da cidadania, 

oportunizados pelos espaços participativos e meios de comunicação que proporcionam criticidade e 

tomada de decisão consciente pelas comunidades sobre as UC. A proposta é que tais meios e espaços 

sejam criados e/ou fortalecidos em todas as etapas pertinentes à existência de uma Unidade de 

Conservação: a criação, a implementação e a gestão. (BRASIL, 2011, p. 19) 
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RESULTADOS 

Em paralelo aos estudos sobre comunicação e educação ambiental em unidades de conservação,  

participei de uma reunião2 na comunidade Vila Nova, localizada no 1° Distrito de Magé, que tinha como 

objetivo inicial interromper uma obra pública, dentro de um sítio (com aproximadamente 30.145m2 de 

extensão) que foi comprado pela prefeitura de forma irregular3. 

O Prefeito estava levando para o bairro a construção de um depósito de carros apreendidos para um 

sítio que deveria ser protegido e preservado por apresentar uma nascente, remanescente de Mata 

Atlântica e topo de morro.  

A obra já tinha iniciado e, com ela, o início de desmatamento e destruição do patrimônio da comunidade 

(ANEXO 1).   

A partir de então, começamos a tomar medidas mais drásticas4 com o intuito de parar a obra, por meio 

de ações comunicativas e de mobilização social, como: denúncia por desmatamento na rádio, abertura 

de processo contra a Prefeitura, comunicação para convidar o máximo de pessoas para nossas reuniões 

e o Prefeito, através de redes sociais, propagandas escritas e com carro de som passando pelas 

proximidades.  

Foi quando os moradores mais próximos do sítio resolveram intervir bruscamente impedindo os 

trabalhadores da Prefeitura de entrarem no sítio.  Com a visita do INEA, o Prefeito marcou em seu 

calendário que estaria presente junto com seus assessores e a Vice-Prefeita na próxima reunião. 

A partir deste momento, pude perceber que minhas leituras semanais e individual apresentadas nesta 

disciplina, estavam se materializando como problematização dos fatos ocorridos neste contexto, e como 

ilustração das cinco diretrizes do Encea (BRASIL, 2011, p. 10), especialmente quanto às questões tratadas 

pelas diretrizes 4 e 5: 

Diretriz 1: Fortalecimento da ação governamental na formulação e execução de ações de comunicação 

e educação ambiental no âmbito do SNUC; 

Diretriz 2: Consolidação das formas de participação social nos processos de criação, implementação e 

gestão de Unidades de Conservação; 

Diretriz 3: Estímulo à inserção das Unidades de Conservação como temática no ensino formal; 

Diretriz 4: Inserção das Unidades de Conservação como temática nos processos educativos não-formais;  

                                                             
2 Fui abordada em um evento social, onde alguns amigos me disseram o que estava acontecendo e me convidaram 

(inicialmente como bióloga, pois não sabiam exatamente qual era minha formação) a participar do corpo técnico das 
reuniões da comunidade, o mesmo era composto por um advogado, três representantes da comunidade (para reuniões 
marcadas fora da comunidade), um geógrafo, uma cientista ambiental e um agente de fiscalização ambiental. 
3Segundo o advogado, membro do corpo técnico das reuniões, através de documentos que entrou no processo contra a 

prefeitura, o terreno era de um agente da prefeitura, sendo que o mesmo não deixou destamento da área antes de falecer. 
4 O sítio ficava aberto, mas com o início das obras, os operários colocaram um cadeado da prefeitura para 
impedir a entrada de moradores, no mesmo dia, os próprios moradores colocaram um outro cadeado por 
cima do cadeado que já teria sido colocado, além de revezamento para a vigia do local com a intenção de 
paralisar a obra pública. 
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Diretriz 5: Qualificação e ampliação da abordagem da mídia com relação às Unidades de Conservação e 

estímulo a práticas de comunicação participativa com foco educativo na gestão ambiental 

CONCLUSÃO 

Na reunião marcada com o Prefeito (ANEXO 2), tive a oportunidade de conversar sobre o 

empreendimento e apresentar uma lista sobre os impactos socioambientais negativos que o mesmo 

traria ao bairro e seus arredores e que preparei, junto com a comunidade em uma de nossas reuniões.   

Com isso, o Prefeito se comprometeu em ordenar a interrupção da obra e, junto com a comunidade, 

construir, dentro do sítio, um lugar de uso sustentável, deixando para nós a proposição de ideias sobre 

o que poderia ser feito. 

Além disso, o Prefeito se comprometeu em estar presente nas reuniões e quando não fosse possível, 

enviaria seus assessores para participarem e notificarem outras necessidades do bairro que poderiam 

ser atendidas pela Prefeitura. 

Recentemente, neste final do primeiro semestre de 2016, foi inaugurado um posto de saúde (ANEXO 4) 

que o bairro sempre precisou, com contratos de trabalho preferencial para os próprios moradores, assim 

como contratação de guardas para o sítio. Além disso, com parceria da Secretaria de Meio Ambiente, 

Arquitetura e Urbanismo e Secretaria de Obras da Prefeitura de Magé, está sendo  promovido um projeto 

de um parque ecológico e sustentável, com atividades de trilha, oficinas com utilização de materiais 

recicláveis, reflorestamento, entre outros. 

A comunidade tem a consciência de que foi  ouvida  e tiveram suas preces atendidas, houve retorno da 

Prefeitura através do Prefeito Rafael Tubarão e seus assessores por ações que nem estávamos 

esperando, como foi o caso do posto de saúde e a agilidade em que o pedido foi concretizado até a sua 

inauguração. 

Entretanto, o maior receio dos moradores é que tudo teria sido feito apenas por momento político de 

ano eleitoral e não por cidadania, dever de um representante político, mas devido à proximidade das 

eleições municipais.  

Por este motivo, fica nossas dúvidas, se não fosse pelo período eleitoral, se seriamos atendidos, ouvidos, 

com nossas reuniões, com o posto de saúde, a geração de emprego para o bairro, o projeto do parque 

municipal e outras coisas que foram prometidas para a comunidade. 

O sítio atualmente está ocupado pela guarda ambiental, onde os documentos de posse estão sendo 

regularizados pela prefeitura, e a comunidade se organizando para criar uma ONG (instrução dada pela 

secretaria de meio ambiente) e posteriormente criar uma Unidade de Conservação de uso Sustentável. 
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ANEXOS 

 

ANEXO1- Foto da Área de desmatamento no sítio. 

 
Foto: Ângelo Moreira 

 

ANEXO  2 ς Foto de Reunião com prefeito e seus assessores na comunidade. 

 
Foto: Ângelo Moreira 
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ANEXO 3 ς Foto de Inauguração do Posto de Saúde. 

 
Foto: Ângelo Moreira  
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

A proposta e questão do presente estudo é acerca dos critérios de qualidade de resultados e impactos 

de projetos de educação.   Para iniciar este estudo, foi necessária uma leitura mais aprofundada sobre o 

ǉǳŜ ŘŜ Ŧŀǘƻ ǉǳŜǊ ŘƛȊŜǊ Ŝ ŎƻƳƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ƛƴǎŜǊƛŘƻ ƻ ǘŜǊƳƻ άŘƛǊŜƛǘƻǎ ƘǳƳŀƴƻǎέ ƴƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻΦ 

Logo em seguida, fez se necessária a pesquisa sobre os processos educativos das escolas, na qual a autora 

Adeilade Alves Dias, deixa claro que é preciso uma educação que tenha objetivo de formar cidadãos 

críticos e atuantes em uma sociedade, através de processos educativos que ocorrem no interior de cada 

aluno onde eles passam a entender e participar do processo como sujeito. A escola responde pela 

formação inicial de cada pessoa, fazendo com que ela se posicione frente ao mundo. Portanto, a 

educação em direitos humanos precisa ser inserida na escola, para o estímulo do desenvolvimento de 

crianças e adolescentes como sujeitos de sua própria história. Com isso, nota-se que é de suma 

importância a emancipação dos atores.  

! ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ƭŜƛǘǳǊŀ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ άtƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ǳǎƻ Řŀ ǘeoria das representações sociais para os estudos 

pessoa-ŀƳōƛŜƴǘŜέΣ ǇƻŘŜ-se perceber que as representações sociais do ambiente tem mais a ver com a 

relação do homem com o ambiente no qual está inserido do que fórmulas e significados previamente 

estabelecidos. Os conceitos são importantes, porém a relação do homem com o meio é influenciada por 

ǊŜƭŀœƿŜǎ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƛǎ Ŝ ǎƛƴƎǳƭŀǊŜǎΦ ¢ŀƭ Ŧŀǘƻ Ş ŜȄǇƭƛŎŀŘƻ ƴƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ǘǊŜŎƘƻΥ άόΦΦΦύǉǳŀƴŘƻ ǎŜ Ŧŀƭŀ ǎƻōǊŜ ŀ 

influência do ambiente sobre o comportamento humano (ambiente à comportamento), considera-se o 

ambiente não apenas como contexto no qual ocorre a atuação humana, mas como o conjunto de 

estímulos que interferem nesta atuação tendo um efeito sobre a pessoa ou grupo, podendo ser esse 

efeito consciente ou atuar sobre a pessoa sem que ela se dê conta de que está sofrendo qualquer 

ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀέΦ 

Para o sucesso da elaboração de um projeto de educação ambiental primeiro, deve-se conhecer as 

ŜǘŀǇŀǎΦ {ŜƎǳƴŘƻ ƻ Dǳƛŀ ŘŜ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ όнлмоύ ά¦Ƴ ǇǊƻƧŜǘƻ ǎŜǊǾŜ ǇŀǊŀ ŘŀǊ w9{th{TAS. Um 

projeto serve para apresentar RESULTADOS. Pode ser uma ou mais respostas ou um ou mais resultados, 

mas sempre devem responder a um PROBLEMA CONCRETO. Estas respostas devem contribuir para a 

ǎƻƭǳœńƻ ŘŜ ǇǊƻōƭŜƳŀǎΣ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀƴŘƻ L59L!{ ŜƳ !4l9{έΦ 

Um projeto deve ter as seguintes etapas: 1) A definição do projeto; 2) O plano de trabalho; 3) O 

andamento do projeto; 4) O Orçamento, que serão melhor explicados no próximo item. 

RESULTADOS 

Sobre as etapas do projeto: 

1) A definição do projeto = deve conter a identificação do projeto, do proponente e o histórico e a 

experiência da instituição proponente e/ou executora;  

Dicas: o título e o local em que será realizado o projeto são os itens mais importantes; os coordenadores 

devem contar as experiências adquiridas e os resultados alcançados, nesta fase, deve ficar evidente que 



Estudos em Políticas de Educação Ambiental - Volume II 
 

 

P
á

g
in

a2
2
 

o projeto é uma resposta a algum problema percebido e identificado pela comunidade ou pela entidade; 

na justificativa, o mais importante é a entidade defender o projeto; os objetivos específicos devem ter 

prazo para acontecer; o objetivo geral é a solução do problema principal, sendo definido em longo prazo; 

quanto mais bem dimensionada estiver uma meta mais fácil será definir seus indicadores para realização 

da mesma;  

2) O plano de trabalho = Definição da metodologia, sua descrição, e a elaboração do cronograma 

de trabalho. 

3) O andamento do projeto = Algumas perguntas devem ser respondidas nesse tópico, tais como: 

como vamos tirar conclusões? Como vamos disseminar resultados? Como vamos avaliar? 

4) O Orçamento = indica quanto será gasto com o projeto e existe muita atenção 

Dica: Ter a resposta das seguintes perguntas: Quanto custa um projeto? Quais são os recursos 

necessários para executar um projeto? A classificação de despesas pode ser encontrada na Lei 

4.320/1964. 

Para o envio do projeto é necessário um estudo de quem tem perfil adequado para financiar o seu 

projeto. O projeto só deve ser enviado quando houver a certeza de que ele está em conformidade com 

os critérios dos financiadores, doadores e apoiadores. Se o projeto for encaminhado para os órgãos 

públicos ς governos federal ou estadual, os responsáveis pelo projeto de atentar aos editais e às 

publicações no sistema de convênios ς Siconv, sistema de cadastramento de projetos do governo federal. 

Para os demais, fique sempre atento aos editais. 

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ άDǳƛŀ ƳŜǘƻŘƻƭƽƎƛŎƻ aƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻ Ŝ !Ǿŀƭƛŀœńƻ tŀǊǘƛŎƛǇŀǘƛǾŀ ŘŜ !œƿŜǎ aǳƴƛŎƛǇŀƛǎέΣ 

monitorar é observar criteriosamente se algo está ocorrendo e comparar os resultados com a 

expectativa. No caso de projetos, programas e políticas públicas, o monitoramento é feito no conjunto 

de metas estabelecidas em um plano de ação. O monitoramento consiste na percepção de um gestor ou 

grupo interessado perceber se o que foi planejado está sendo alcançado e contribuindo para 

transformações desejadas. 

As práticas de avaliação devem ser capazes de analisar as mesmas iniciativas do monitoramento de 

maneira mais profunda e sistêmica auxiliando um determinado grupo a produzir julgamentos criteriosos 

e a fazer escolhas que podem influenciar nas iniciativas e em outros aspectos.  

As relações de causalidade entre uma ação e um resultado deverão ser sempre questionadas, fato 

comum no campo de avaliação. A relação entre a ação ς iniciativa ς e o resultado pode ser investigada 

por meio de entrevistas com a comunidade e com os atores envolvidos.  

CONCLUSÃO 

Para o combate de atitudes e comportamentos intolerantes, a escola pode incluir em seu currículo, 

temáticas que discutam questões relativas à diversidade sociocultural (gênero, raça/etnia, religião, 

orientação sexual, pessoas com deficiências, entre outras), a escola pode, ainda, implementar projetos 

e programas educacionais e culturais, com o apoio das redes de assistência e de  proteção social, que 

visem à promoção de uma cultura de paz e de  prevenção e enfrentamento das diversas formas de 

violência. 
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Para tanto, é fundamental que a educação em direitos humanos seja incluída no projeto político-

pedagógico de cada unidade escolar, de forma a contemplar ações fundadas nos princípios de 

convivência social, participação, autonomia e democracia, onde cada um dos envolvidos terá uma 

interpretação diferente do que lhe foi explanado, baseado nas suas experiências cotidianas e no 

ambiente em que estão inseridos.  

A partir das fontes consultadas, conclui-se que para o sucesso de um projeto de educação ambiental, da 

sua elaboração, seus componentes devem estar bem definidos. Os Objetivos de Projetos, a Gestão do 

Projeto e Avaliação de Impactos devem ser explanados de forma clara aos financiadores, doadores e 

apoiadores. Os impactos obtidos através do projeto devem ser notados nos atores sociais envolvidos 

para que seus resultados transformem as ações em ideias. 

REFERÊNCIAS E FONTES CONSULTADAS 

Guia Metodológico para Monitoramento e Avaliação Participativa de Ações Municipais / Confederação 

Nacional de Municípios ς CNM e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento ς PNUD/Brasil ς 

Brasília: CNM/Pnud,2012.  

JOPPERT, Márcia Paterno e SILVA, Rogério Renato. Guia Metodológico para Monitoramento e Avaliação 

Participativa de Ações Municipais / Confederação Nacional de Municípios  ς CNM e Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento ς PNUD/Brasil ς Brasília: CNM/Pnud, 2012 

A ESCOLA COMO ESPAÇO DE SOCIALIZAÇÃO DA CULTURA EM DIREITOS HUMANOS, Adelaide Alves Dias. 

POLLI, G.M.; KUHNEN,A. Possibilidades de uso da teoria das representações sociais para os estudos 

pessoa-ambiente. Estudos de Psicologia, 16(1), janeiro-abril/2011, 57-64. 
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

O presente trabalho tem como objetivo analisar os cursos de Pós-Graduação da UFF que tenham como 

ǘƝǘǳƭƻ Ŝ ŜƳŜƴǘłǊƛƻ ŘŜ ǎŜǳǎ ŎǳǊǎƻǎ ƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Ψ{ǳǎǘŜƴǘΩ Ŝ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩΣ ǇŀƭŀǾǊŀǎ ǉǳŜ ƴƻǎ ǊŜƳŜǘŜƳ concepções 

de desenvolvimento sustentável e meio ambiente. Com base nos conhecimentos adquiridos na disciplina 

de Políticas de Educação Ambiental e orientação da professora Patrícia Ashley, a proposta do trabalho 

foi realizar um estudo exploratório para coleta de dados e informações através do site de Pós-Graduação 

da UFF,  complementando com pesquisas online através de outros sites dos departamentos de cada 

curso, nos casos em que não haja informações suficientes no site principal.  

As pesquisas com os terƳƻǎ Ψ{ǳǎǘŜƴǘΩ Ŝ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩ ŦƻǊŀƳ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ŀƳōŀǎ ŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ƴƻǎ 

cursos de Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu. 

Cursos de pós-graduações do tipo Lato Sensu correspondem a programas de especialização e incluem os 

cursos designados como MBA (Master Business Administration). Com duração mínima de 360 horas, ao 

final do curso o aluno obterá certificado e não diploma. Ademais são abertos a candidatos diplomados 

em cursos superiores e que atendam às exigências das instituições de ensino ς Art. 44, III, Lei nº 

9.394/1996. 

Cursos de pós-graduações do tipo Stricto Sensu compreendem programas de mestrado e doutorado 

abertos a candidatos diplomados em cursos superiores de graduação e que atendam às exigências das 

instituições de ensino e ao edital de seleção dos alunos (Art. 44, III, Lei nº 9.394/1996). 

O presente estudo também possui um objetivo de aproximar o estudante a fim de descobrir áreas ligadas 

a extensão de sua carreira profissional. Não somente isso, que este estudo possa orientar de alguma 

forma na escolha futura dos cursos de Pós-Graduação da UFF, construindo possibilidades nas áreas do 

meio ambiente e sustentabilidade. Que este simples trabalho de pesquisa possa abrir possibilidades, 

para novos ambientes.  

RESULTADOS 

O instrumento principal de pesquisa foi o site de Pós-Graduação da UFF (disponível em: 

<https://sistemas.uff.br/sispos/candidatura/>).  

Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu 

As análises dos cursos de Pós-Graduação iniciaram-se pelo tipo Stricto Sensu, com base nos termos 

Ψ{ǳǎǘŜƴǘΩ Ŝ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩΦ bƻ Ŧƛƴŀƭ Řŀ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀ ǇŜǎǉǳƛǎŀΣ ŦƻǊŀƳ ŜƴŎƻƴǘǊŀŘƻǎ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘŜ tƽǎ-

Graduação Stricto Sensu: Sistemas de Gestão Sustentável, Tecnologia Ambiental; Biologia Marinha e 

Ambientes Costeiros; e Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas.  

Foram observados três cursos com nível de Mestrado Acadêmico (Tecnologia Ambiental; Biologia 

Marinha e Ambientes Costeiros; e Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas) e dois de 

Doutorado (Biologia Marinha e Ambientes Costeiros; e Sistemas de Gestão Sustentáveis).  
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Destaca-se que o curso de Biologia Marinha e Ambientes Costeiros está disponível tanto para o nível de 

Mestrado Acadêmico quanto para Doutorado. 

Pós-Graduação na Escola de Engenharia, em Niterói 

Dentre os cinco cursos analisados, dois fazem parte da Escola da Engenharia: os cursos de Tecnologia 

Ambiental e de Sistema de Gestão Sustentáveis. Nesses dois cursos, foi importante notar semelhanças 

na linha de pesquisa de ambos os cursos, pois mesmo os cursos de graduação em Engenharia que 

apresentam disciplinas muito específicas da área de Engenharia, o desenvolvimento de seus estudos 

dentro da Pós Graduação objetivou a formação de estratégias sociais e ambientalmente conscientes. 

Como exemplo cita-se as linhas de pesquisa em: Poluição Ambiental; e Tecnologias para Aproveitamento 

de Resíduos (presentes no curso de Tecnologia Ambiental); Gestão das Organizações Sustentáveis; e 

Tecnologias Aplicadas para Organizações Sustentáveis (presentes no curso de Sistema de Gestão 

Sustentáveis). Analisando-se as linhas de pesquisa em Poluição Ambiental e Tecnologias para 

Aproveitamento de Resíduos, é possível compreender uma estreita relação interdisciplinar: a primeira 

possui uma linha de pesquisa teórica, com estudo e reflexão sobre Poluição Ambiental, e posteriormente 

há uma segunda linha de pesquisa que utiliza os conhecimentos presentes na primeira, relacionando-a 

com uma concepção em tecnologias, com foco em aproveitamento de resíduos, em busca de soluções 

sustentáveis. 

Pós-Graduação no Instituto de Biologia, em Niterói 

Dois cursos fazem parte do Instituto de Biologia, os cursos de Biologia Marinha e Ambientes Costeiros, a 

níveis de Mestrado Acadêmico ou de Doutorado. 

As Linhas de Pesquisa de ambos os cursos são: Biologia, Ecologia e Conservação do Nécton; Biologia dos 

Bentos; Biologia do Plâncton Marinho; Genética Marinha; Microbiologia Marinha; Poluição Marinha; 

Produtos Naturais de Organismos Marinhos.  

Pós-Graduação no Instituto de Ciências da Sociedade e Desenvolvimento Regional, em Campos 

O curso de Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas está situado no Instituto de Ciências 

da Sociedade e Desenvolvimento Regional, em Campos dos Goytacazes, município do Rio de Janeiro. O 

curso apresenta duas Linhas de Pesquisa: Ambiente Sociedade e Desenvolvimento; e Desenvolvimento, 

Políticas Públicas, Conflito e Cidadania.  

Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu 

hǎ ŎǳǊǎƻǎ ŜƴŎƻƴǘǊŀŘƻǎ ŎƻƳ ƻǎ ǘŜǊƳƻǎ  Ψ{ǳǎǘŜƴǘΩ Ŝ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩ ŦƻǊŀƳΥ  

1. Gestão de Negócios Sustentáveis;  
2. Gestão de Construções e Sustentabilidade;  
3. Análise de Risco Ambiental;  
4. Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional; e  
5. Cartografia, Geotecnologias e Meio Ambiente no Ensino. 

Os cursos Gestão de Negócios Sustentáveis; e Gestão de Construções e Sustentabilidade possuem 

semelhanças em sua metodologia de estudo. De acordo com seus conteúdos informativos, ambos são 

desenvolvidos de forma intensiva com aulas expositivas e práticas, abrangendo estudos de casos, 
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apresentações, discussões das resoluções, trabalhos e dinâmicas em grupo, entre outros, a fim de 

garantir a melhor consolidação do aprendizado. 

Destaca-se que o curso de Gestão de Construções e Sustentabilidade não foi encontrado durante a 

pesquisa no site de Pós-Graduação da UFF. O mesmo apenas foi identificado quando realizado o estudo 

do curso em Gestão de Negócios Sustentáveis, no site do Laboratório de Tecnologia, Gestão de Negócios 

e Meio Ambiente. Ambos os cursos possuem nível em MBA. Portanto, seria adequado que o curso já 

fizesse parte do site de Pós-Graduação da UFF para que alunos e interessados possam identificá-lo. 

Os dois cursos acima citados fazem parte da Escola de Engenharia, da qual também faz parte o curso de 

Analise de Risco Ambiental com nível em Especialização. O site desse último curso carece de informações 

sobre ementa curricular, disciplinas, carga horária, linhas de pesquisa, áreas de concentração, entre 

outras informações.    

O link para pesquisa disponível sobre o curso de  Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional (nível de 

Especialização) na verdade apresentou outros dois cursos para explicação: o curso de Serviço Social e 

Desenvolvimento Regional (situado na Escola de Serviço Social, Niterói-RJ), em nível de Mestrado, Stricto 

Sensu; e o curso de Política Social, com níveis de Mestrado e Doutorado. O site de Pós-Graduação da UFF 

parece então ter um equivoco no link, que ao invés de explicar o curso de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Regional, explicou os outros dois cursos acima citados.  

No próprio site do departamento do curso de Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional, foram poucas 

as informações encontradas. A pesquisa continuou tentando encontrar informações em outros sites, 

mas novamente a procura não teve sucesso. As informações encontradas foi que o curso realmente 

existe, está situado no Instituto de Ciências da Sociedade e Desenvolvimento Regional (Campos dos 

Goytacazes- RJ), o e-mail da coordenação (<antenora@vm.uff.br>) e o telefone para contato (22- 2733-

0310).    

Informações sobre o curso de Especialização em Cartografia, Geotecnologias e Meio Ambiente no Ensino 

não foram localizadas no site de Pós Graduação da UFF, a página não existe mais. No site do Instituto de 

Geociências, o curso também não apresenta conteúdo informativo.  

CONCLUSÃO 

Considerando a metodologia utilizada para o desenvolvimento do estudo, foi possível analisar o 

conteúdo informativo de maioria dos cursos identificados. A ementa curricular, as áreas de 

concentração, as linhas de pesquisas e o objetivo dos cursos são alguns dos componentes importantes 

para auxiliar na decisão final do estudante que quer fazer Pós Graduação, podendo corresponder ou não 

as suas respostas críticas. 

O processo de análises durante todo o estudo colaborou na compreensão, de forma interdisciplinar, dos 

cursos que possuam além dos terƳƻǎ Ψ{ǳǎǘŜƴǘΩ Ŝ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩΣ ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ǇŜǎǉǳƛǎŀ Ŝ łǊŜŀǎ ŘŜ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœńƻ 

compatíveis com a demanda conceitual e prática que o meio ambiente dispõe.  

Devido à carência de informações, não foi possível se aprofundar na análise dos cursos de Análise de 

Risco Ambiental; Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional; e Cartografia, Geotecnologias e Meio 

Ambiente no Ensino.  
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A pesquisa gerou também uma descoberta interessante, o curso de Gestão de Construções e 

Sustentabilidade, pois este não era apresentado no site de Pós Graduação, apenas no site do Laboratório 

de Tecnologia, Gestão de Negócios e Meio Ambiente.  

Sendo assim, concluiu-ǎŜ ǉǳŜ ǎńƻ ǇƻǳŎƻǎ ƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŜƳ ƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Ψ{ǳǎǘŜƴǘΩ Ŝ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩΦ  

Entretanto, os cursos disponíveis apresentam diferentes propostas e podem fornecer diversas áreas de 

conhecimento na formação acadêmica do estudante. Após essa leitura, que o público em interesse possa 

identificar e ter o domínio dessas simples informações, e caso assim desejarem, se aprofundar na análise, 

sobretudo para melhor tomada de decisão.  

REFERÊNCIAS E FONTES CONSULTADAS 
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em: <http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=13072:qual-a-diferenca-entre-pos-

graduacao-lato-sensu-e-stricto-sensu> Acesso em: 09/07/2016 

NOVICKI, V.. Abordagens teórico-metodológicas na pesquisa discente em Educação Ambiental dos 

Programas de Pós-Graduação em Educação do Rio de Janeiro (1981-2002). Revista Educação e Cultura 

Contemporânea. v.1, n.1, 2004. Disponível em < 

http://periodicosbh.estacio.br/index.php/reeduc/article/view/1985>. Acesso em 09/07/2016. 
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APÊNDICE - CORPO DOCENTE E CONTATO EM PROGRAMAS STRICTO SENSU E LATO SENSU UFF 

SELECIONADOS NESSE ESTUDO 

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU  

Sistemas de Gestão Sustentável: Leticia Helena Medeiros Veloso; Osvaldo Luiz Gonçalves Quelhas,; 

Jacob Binsztok; Sergio Ricardo da Silveira Barros; Emmanuel Paiva de Andrade; Mirian Picinini Mexas; 

Edison Dausacker Bidone; Júlio César de Faria Alvim Wasserman; Roger Matsumoto Moreira; Gilson Brito 

Alves Lima; Marcelo Jasmim Meiriño; Luis Alberto Duncan Rangel; : Annibal Parracho Santanna; Jose 

Rodrigues De Farias Filho; Helder Gomes Costa; Daniel Vidal Perez; Lisiane Veiga Mattos; Gilson Brito 

Alves Lima; Julio Vieira Neto.  

Para maiores informações sobre o curso: 

Email para contato: <msg4@latec.uff.br> /   

Telefone: (21) 2629-5615 

Tecnologia Ambiental: Afonso Aurélio de Carvalho Peres, Aldara da Silva César, Alessandra Rodrigues 

Rufino, Ana Alice de Carli, Ana Paula Martinazzo, Carlos Eduardo de Souza Teodoro, Danielle da Costa 

Rubim Messeder dos Santos, Everaldo Zonta, Fabiana Soares dos Santos, Felipe da Costa Brasil, Gustavo 

Antonio das Neves Bezerra, Lilian Weitzel Coelho Paes, Mendelssolm Kister de Pietre, Ozanan Vicente 

Carrara, Patricia Alves Carneiro, Ricardo de Freitas Branco, Roberta Fernanda da Paz de Souza Paiva, 

Thiago Simonato Mozer, Welington Kiffer de Freitas.   

Email para contato: <pgta@vm.uff.br>  

Telefone: (24) 2107-3763 

Biologia Marinha e Ambientes Costeiros: Aguinaldo Nepomuceno Marques Jr; Andre Luiz Belem; Carla 

Regina Alves Carvalho; Carlos Alberto da Conceição Andrade; Cassiano Monteiro Neto; Cinthya Simone 

Gomes Santos; Diana Negrão Cavalcante; Douglas de Souza Pimentel; Edson Pereira da Silva; Eduardo 

Tavares Paes; Elisamara Sabadini; Fábio Vieira de Araujo; Fabio Ferreira Dias; Francisco Fernando Lamego 

Simões Filho; Gisela Mandali de Figueiredo; Kenny Tanizaki Fonseca; Kita Chaves Damásio Macário; 

Lazaro Luiz Mattos Laut; Luiz Roberto Zamith; Mara Cíntia Kiefer; Mirian Araújo Carlos Crapez; Orangel 

Aguilera Socorro; Roberto Meigikos dos Anjos; Roberto Campos Villaça; Sergio de Oliveira Lourenço.  

Email para contato: <pbmac@vm.uff.br>  

Telefone: (21) 2629-2261 

Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas: Adriana Filgueira Leite; Alan Figueiredo de 

Arêdes; Antenora Maria da Mata Siqueira; Elis de Araújo Miranda; Érica Terezinha Vieira de Almeida; 

Glaucia da Pontes Mouzinho; Glauco Bruce Rodrigues; Hernan Armando Mamani; José Luis Vianna da 

Cruz; Jussara Freire; Leonardo Soares dos Santos; Marco Antonio Sampaio Malagodi; Marcelo Werner da 

Silva; Maria do Socorro Bezerra de Lima; Maria Gabriela Scotto; Roberto Cezar Rosendo Saraiva da Silva; 

Silvana Cristina da Silva; Tatiana Tramontani Ramos; Vanuza da Silva Pereira Ney; Vladimir Faria dos 

Santos;  

Email para contato: <ppgdap@vm.uff.br> 
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Telefone: (21) 2733-0319 

 

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU  

Gestão de Negócios Sustentáveis: Antônio Carlos de Freitas Gusmão; Alexandre Pessoa Dias; Bianca 

Amorim dos Santos; Carlos Roberto Coutinho de Souza; Cid Alledi Filho; Dilma Lúcia Pimentel; Helder 

Gomes Costa; Hermes Cupolillo Simões; Ivan José Couto Esteves Junior; José Francisco Ramos Zanca; José 

Rodrigues de Farias Filho; Júlio Vieira Neto; Letícia Helena Medeiros Veloso; Luis Perez Zotes; Marcelo 

Jasmim Meiriño; Márcio Zamboti Fortes; Martius Vicente Rodrigues Y Rodrigues; Paulo Roberto Pfeil; 

Sérgio Luiz Braga França; Sérgio Ricardo da Silveira Barros; Sorean Thomé; Vânia Marques; Wanise Cabral 

Silva.  

E-mail para contato: <mba2@latec.uff.br> 

Telefone: (21) 2629-5610 

Gestão de Construções e Sustentabilidade: Alexandre Pessoa Dias; Ana Lucia Torres Seroa da Motta; 

Carlos Frederico de Oliveira Barros; Carlos Roberto Coutinho de Souza; Clarice Menezes Degani; Dilma 

Pimentel; Estefânia Neiva de Mello; Flavio Silva Machado; João Alberto Neves dos Santos; José Francisco 

Ramos Zanca; Júlio Vieira Neto; Ludmila Rodrigues Antunes; Marcelo Jasmim Meiriño; Márcio Zambotti 

Fortes; Marcos Alberto Casado Pereira; Otto Wanner Ganvini Asencios; Sérgio Luiz Braga França; Walber 

Paschoal da Silva.   

E-mail para contato: <mba2@latec.uff.br> 

Telefone: (21) 2629-5610 

Análise de Risco Ambiental. Sem detalhes sobre corpo docente no site http://www.pgra.uff.br/ 

E-mail: <pgra@vm.uff.br> 

Telefone: (21) 2629-5399 

Serviço Social e Desenvolvimento Regional: Adriana Ramos; Adrianyce Angélica de Sousa; Ana Paula 

Ornellas Mauriel; Andrea Araújo do Vale; Douglas Ribeiro Barboza; Eblin Joseph Farage; Francine 

Helfriech Coutinhos dos Santos; Kátia Regina de Souza Lima; Kênia Aparecida Miranda; Larissa Dahmer 

Pereira; Marcela Soares Silva; Maria das Graças Osório Pitombeira Lustosa; Rodrigo Souza Lima; Roberto 

Della Santa Barros; Sonia Lucio Rodrigues de Lima; Tatiana Dahmer Pereira.  

E-mail: antenora@vm.uff.br 

Telefone: (22)2733-0310 
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

O estudo buscou apresentar, caracterizar e definir o que é educação ambiental e quais são suas 

correntes. 

A Educação Ambiental visa proporcionar a transformação de valores, atitudes e conhecimentos acerca 

de práticas cotidianas do ser humano que causam impactos ou desequilíbrios ambientais (SATO; PASSOS, 

2003), afetando diretamente a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado (BRASIL, 1988). 

Portanto, há necessidade de atuar na sensibilização do ser humano, levando-o a perceber as interações 

entre os aspectos físico-ambientais, socioculturais e político-econômicos que compõem a sua relação 

com o ambiente que o rodeia (CANDIANI et al., 2004). 

Segundo Galvão (2007), a Educação Ambiental teve início no Brasil em 1971 no Rio Grande do Sul, pelos 

movimentos ambientalistas; a partir de conferências e encontros internacionais e nacionais, foi sendo 

desenvolvida na forma de projetos e pesquisas nas esferas governamentais (OGVs) e no contínuo 

surgimento de entidades ambientalistas da sociedade civil organizada (ONGs). 

Na Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) (BRASIL, 1999): nas seções II e III há duas tipologias: 

Formal e Não Formal. Porém, Silva e Joia (2008) fazem inferência à outra tipologia que é a educação 

Informal. 

Educação Ambiental Formal (EAF): é aquela se processa no âmbito da escola, nas salas de aula, sendo 

promovida pelos docentes, corpo pedagógico e gestores da comunidade escolar (Art. 9° da Lei nº 

9.795/99) 

Educação Ambiental não formal (EANF): "entende-se por Educação Ambiental não formal as ações e 

práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua 

organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente" (BRASIL, 1999, p. 2), ou seja, os 

processos de sensibilização que ocorrem no âmbito das comunidades. 

Educação Ambiental informal (EAIF): A Educação Ambiental informal é, segundo Silva e Joia (2008, p. 

136), aquela que é "exercida em diversos espaços da vida social, mas não necessariamente possui 

compromisso com a sua continuidade. (...) Por exemplo, os meios de comunicação escrita e falada têm 

enfatizado atualmente os temas ambientais, mas com objetivo informativo". 

RESULTADOS 

Lucie Sauvé (2005) afirma que existem quinze correntes de pensamento e atuação da EAF, desde as mais 

antigas, concebidas na década de 1970, até as atuais, que estão sintetizadas a seguir: 

1. Naturalista - educação para o meio natural, centrada na relação entre ser humano e natureza, 
de enfoque cognitivista, experiencial, afetivo, espiritual ou artístico; 

2. Conservacionista/Recursista - centrada na conservação da natureza-recurso, quanto à sua 
qualidade e quantidade; é uma educação para a conservação, baseada nos 3Rs; 
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3. Resolutiva - da década de 1970, busca a solução para os problemas ambientais que são causados 
e amplificados pela ação antrópica de forma informativa e formativa, adotando a pedagogia para 
o desenvolvimento, no sujeito, de habilidades resolutivas desses problemas; 

4. Sistêmica ς baseia-se nas interações e conexões entre as relações dos sistemas vivos e não vivos, 
com desenvolvimento cognitivo de habilidades para análise e síntese, com observação da 
realidade e dos seus fenômenos; 

5. Científica - de caráter cognitivo, dá ênfase ao processo científico de Educação Ambiental em sua 
relação causa e efeito (observação dos problemas, elaboração de hipóteses, execução de 
experimentações para confirmação/negação da hipótese); 

6. Humanista - dá ênfase à dimensão humana do meio ambiente, à diversidade cultural e natural, 
aos símbolos e à leitura da paisagem como meio para entendimento do paradigma ambiental, 
para melhor intervir sobre os problemas detectados; 

7. Moral/Ética - valorização dos princípios éticos para melhor relação com o meio ambiente, 
atuando sobre os valores e a consciência na busca de uma moral ambiental e comportamentos 
ambientalmente corretos; 

8. Holística - busca analisar de forma racional as realidades ambientais e os sujeitos envolvidos, 
traçando um perfil da complexidade em suas relações socioambientais e na totalidade individual 
e coletiva; 

9. Biorregionalista - enfatiza os aspectos geográficos (naturais e humanos), com ênfase no convívio 
harmonioso com o ambiente, buscando desenvolver o ecocentrismo e o sentimento de 
pertencimento à região; 

10. Práxica - ênfase na aprendizagem da reflexão na ação e feedbacks positivos, caráter de pesquisa-
ação, visando mudanças no meio (socioambientais e/ou educacionais); 

11. Crítica social ς baseia-se na teoria crítica das ciências sociais (emancipadora e libertadora da 
alienação da ideologia dominante), com que analisa as dinâmicas socioambientais e seus 
problemas, de forma a buscar indagações e respostas nas mudanças de concepções e atitudes 
(pedagogia de projetos); 

12. Feminista - nasce dos movimentos feministas ou ecofeministas, visando à análise e à denúncia 
das relações de poder nos grupos sociais, políticos e econômicos. Busca a igualdade de direitos 
e deveres nos gêneros, rompendo os preconceitos e a misoginia; 

13. Etnográfica ς dá ênfase no caráter cultural da relação com o meio ambiente, fazendo uso da 
Etnopedagogia nas comunidades autóctones, a fim de entender a sua cultura e suas relações 
com a natureza e utilizando esses conhecimentos na sensibilização das comunidades e de outras, 
com a valorização do pertencimento à região, aos saberes e cultura locais; 

14. Ecoeducação ς dá ênfase na parte educacional da EA, buscando uma ecoformação e eco-
ontogênese do sujeito como desenvolvimento pessoal de forma responsável com o meio 
ambiente e na solução de seus problemas; 

15. Para a sustentabilidade - conceito e condição absorvidos pela EA na promoção do 
desenvolvimento socioeconômico da humanidade, em condição indissociável da conservação 
dos recursos naturais, na equidade de sua utilização para estas e as futuras gerações. 

Práxis: São as práticas aplicadas da EA em todas as suas tipologias, planejadas a partir de pesquisas e 

estudos bibliográficos e contextualizados à realidade e aos problemas observados. Diferentemente de 

ação ambiental ou lúdica ou educativa, a EA vai além dessas ações pontuais. Não as desmerecendo, pelo 

seu papel emergencial, entretanto não possuem a continuidade e a transdisciplinaridade necessárias, 

além do arcabouço teórico-metodológico necessários, para uma plena atuação ao longo do tempo 

(CÓRDULA, 2012). Este último é fator vital ao trabalhar com EA, pois programas e projetos devem ser 

desenvolvidos ao longo dos anos. E, além destes, os processos de atuação das tipologias de EA podem 

ocorrer simultaneamente, tanto de forma independente como interligados e se retroalimentando. 
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CONCLUSÃO 

Educação Ambiental é um processo continuo de inserção de novos saberes e valores, frente à relação do 

ser humano com o ambiente que o cerca e com a natureza em toda a sua complexidade. A partir desses 

elementos temos o que chamamos de meio ambiente, que está em constante desequilíbrio frente à ação 

antrópica sobre o planeta. 

Promover um ambiente equilibrado, sustentável e com qualidade de vida só ocorrerá pela soma de 

esforços de todos os setores da sociedade e de todos os seres humanos, em que cada um, se fizer 

simplesmente a sua parte, estará contribuindo para a manutenção do meio ambiente, com vista ao 

surgimento de um novo paradigma socioambiental para esta e as futuras gerações. 
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

Não existe uma única concepção de Educação Ambiental (EA). Existem, sim, inúmeros pensamentos e 

ações nos quais predominam a heterogeneidade e o debate acerca da educação ambiental.  

Existe uma diversidade de paradigmas teóricos, de estratégias, de praticantes e de cenários. Porém todos 

os grandes autores e pesquisadores da EA estão de acordo que ela pode proporcionar uma importante 

ajuda na solução da crise ambiental através da formação de cidadão crítico e consciente de suas ações, 

levando à mudanças de pensamentos e de conduta das pessoas (GARCIA, 2003). 

Este estudo iniciou pela leitura do livro Trajetória e Fundamentos da Educação Ambiental, de Loureiro 

(2012) visando aprofundar em reflexões sobre EA em uma perspectiva crítica. Tal perspectiva crítica está 

fundamentada na prática transformadora dos agentes sociais e em uma compreensão dialética e 

complexa da realidade, na qual os problemas ambientais se definem na materialidade e historicidade 

das relações sociais dominantes na sociedade contemporânea. 

Loureiro (2012) explicita sua opção de EA por uma leitura de mundo inserida na tradição marxista, onde 

as ideias são construídas na materialidade da vida e não ao contrário, como no idealismo e nas teorias 

metafísicas, em que a vida é definida no plano ideal se exteriorizando no mundo material.  

Também sustenta a possibilidade histórica de construirmos práxis superadoras das formas de ação 

destruidoras da natureza.  Ressalta que tal práxis exige compromisso com os expropriados e oprimidos, 

por portarem a negação objetiva da sociedade capitalista.   

Adicionalmente, tal práxis requer, do ponto de vista pedagógico, uma compreensão não dualista entre 

comportamento e atuação política, ética e economia, conhecimento ecológico e conhecimento da 

dinâmica societária.  

RESULTADOS 

A EA é reconhecida Reigota (1994) como uma educação política, no sentido de que ela reivindica e 

prepara os cidadãos para exigir justiça social, cidadania nacional e planetária, autogestão e ética nas 

relações sociais e com a natureza. Ela deve estar presente em todos os espaços que educam o cidadão. 

Pode ser realizada nas escolas, nos parques, reservas ecológicas, nas associações de bairros, sindicatos, 

universidades, meios de comunicação de massa, entre outros contextos sociais. Cada contexto desse 

tem as suas características e especificidade, que contribuem para a diversidade e criatividade da EA. 

A EA não atua somente no plano das ideias e no da transmissão de informação, mas no da existência, 

em que o processo de conscientização se caracteriza pela ação com conhecimento, pela capacidade de 

fazermos opções, por se ter compromisso com o outro e com a vida. A EA  promove a conscientização e 

ǎŜ Řł ƴŀ ǊŜƭŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻ άŜǳέ Ŝ ƻ άƻǳǘǊƻέΣ ǇŜƭŀ ǇǊłǘƛŎŀ ǎƻŎƛŀƭ ǊŜŦƭŜȄƛǾŀ Ŝ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀŘŀ teoricamente.  A 

ação conscientizadora é mútua, envolve capacidade crítica, diálogo, a assimilação de diferentes saberes 

, e a transformação ativa da realidade e das condições de vida. 

O Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (TRATADO, 

1992) afirma que a EA para uma sustentabilidade equitativa é um processo de aprendizagem 
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permanente, baseado no respeito a todas as formas de vida. Tal educação afirma valores e ações que 

contribuem para a transformação humana e social e para a preservação ecológica. Ela estimula a 

formação de sociedades socialmente justas e ecologicamente equilibradas, que conservem entre si 

relação de interdependência e diversidade. Isso requer responsabilidade individual e coletiva a nível 

local, nacional e planetário.  

±łǊƛŀǎ /ǳƭǘǳǊŀǎ Ŝ ƴńƻ Ψ! /ǳƭǘǳǊŀΩΗ 

h ƳƻŘŜƭƻ ŎƻƴǎŜǊǾŀŘƻǊ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻΣ ǘŀƳōŞƳ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ ΨŜŘǳŎŀœńƻ ōŀƴŎłǊƛŀΩΣ ƴńƻ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘŜ ŀ 

cultura como forma de representação e definição de valores decorrentes do modo como a sociedade 

produz, se organiza, e de como interagimos no ambiente. Aspectos estes que precisam ser levados em 

consideração em qualquer processo que se pretenda educativo.  

9ǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ 9! ǎƻō ǇǊŜƳƛǎǎŀǎ άōŀƴŎłǊƛŀǎέ Řƻ ƳƻŘŜƭƻ ŎƻƴǎŜǊǾŀŘƻǊ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ Ş ŦŀǾƻǊŜŎŜǊ ǳƳŀ 

educação tecnocrática e conservadora, que serve para ajudar a formar condutas e adaptar aqueles que 

Ŝǎǘńƻ ά ŦƻǊŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀέ ŀ ŀŎŜƛǘŀǊŜƳ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ǘŀƭ ŎƻƳƻ Ŝƭŀ ŞΦ hǳ ǎŜƧŀΣ ǇǊƻŎǳǊŀƴŘƻ ŦŀȊŜǊ ŎƻƳ ǉǳŜ ƻǎ 

social e economicamente excluídos vivam melhor sem problematizar a realidade, ou seja,  uma educação 

ǉǳŜ ǇǊƻŎǳǊŀ ά ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊ ŀ ƳŜƴǘŀƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ƻǇǊƛƳƛŘƻǎ Ŝ ƴńƻ ŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ǉǳŜ ƻǎ ƻǇǊƛƳŜέόCǊŜƛǊŜΣ мфутύΦ  

bŜǎǎŜ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ŜŘǳŎŀœńƻ ΨōŀƴŎłǊƛŀΩΣ ƴńƻ Ƙł ƳǳŘŀƴœŀ ŞǘƛŎŀ ǇƻǎǎƝǾŜƭ ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ ƛƎƴƻǊŀ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŜƳ 

que se move, porque os valores não são um simples reflexo da estrutura econômica, mas são definidos 

a partir de condições históricas especificas, inseridas num movimento dialético de mútua constituição 

entre objetividade e subjetividade.  

Já em abordagens críticas e transformadoras para a EA, a EA torna-se uma práxis  educativa que é sim 

cultural e informativa, mas fundamentalmente política, formativa e emancipadora, portanto, 

transformadora das relações sociais existentes. Nessa abordagem crítica e transformadora, a EA não 

considera a busca da linguagem universal e única. Trata-se, sim, do desafio constante de entender a 

relação entre particular e universal, de transposição de limites e fronteiras definidos por uma linguagem 

hermética feita para reforçar a distinção e o poder de certas ciências sobre outras e sobre os saberes 

populares e não científicos . 

Educação Ambiental na e para a Complexidade e Dialética  

A abrangência conceitual da EA se amplia de tal forma que passa a incorporar a dinâmica societária, para 

que seja possível visualizar a complexidade ambiental a partir de onde se adquire um saber ambiental 

comprometido com a construção de um futuro sustentável.  

Em Morin (1999), a complexidade ecológica se refere ao sentido de que a vida, em suas manifestações, 

se constitui por dimensões interconectas definidas mutualmente nas relações estabelecidas, envolvendo 

ordem e desordem, erro e acerto, compromisso e intransigência, risco e certeza, numa autoprodução e 

reorganização permanente.  

A dialética, no escopo da tradição critica, é o exercício complexo e totalizador que nos permite apreender 

a síntese das determinações múltiplas. Como princípio metodológico, não significa um estudo da 

totalidade da realidade, o que seria uma premissa totalitária, mas a compreensão racional da realidade 

como um todo estruturado no  qual não se pode entender um aspecto sem relacioná-lo com o conjunto.  
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Assim entendida, somos por afirmar que a teoria da complexidade e o método dialético marxista se 

aproximam na construção do projeto de transformação da sociedade contemporânea, redefinindo 

paradigmas, modos de pensar e atuar, individual e coletivamente.  

Enfim, essa obra de Loureiro  enfatiza que é preciso realizar uma ação educativa plena, integral e 

articulada a outras esferas de vida social para que se consolidem iniciativas capazes de mudar o modelo 

contemporâneo de sociedade. Ressalta também que a dimensão humana para se realizar precisa 

ultrapassar a desigualdade de classes, a fragmentação científica, as relações de dominação, a hierarquia 

entre saberes e a exclusão social, em que a crítica e a capacidade de reflexão e superação atinjam o ser 

concreto e a sociedade na qual este se manifesta e se realiza. 

CONCLUSÃO 

Dado o exposto, percebe-se que é de extrema importância para a concretização de um novo patamar 

societário que a produção em EA foque o debate teórico-prático a respeito daquilo que pode tornar 

possível ao educador discriminar uma concepção ambientalista e educacional conservadora e tradicional 

de uma emancipatória e transformadora, considerando as variações e nuances que em ambas se 

inscrevem problematizando- as, relacionando-as e superando-as constantemente. 

Vale salientar a dimensão essencial do processo pedagógico da EA, situada no centro do projeto 

educativo de desenvolvimento do ser humano, enquanto ser integrante da natureza e definida a partir 

dos paradigmas circunscritos no ambientalismo e do entendimento do ambiente como uma realidade 

vital e complexa.  

A mesma possui estruturas coerentemente articulada com a cidadania e que pretende servir a um 

projeto social emancipatório e transformador, em sintonia com os ideais de construção de uma 

sociedade ecologicamente prudente, socialmente justa, culturalmente diversa , politicamente atuante e 

economicamente viável. 
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

A discussão teórica sobre a educação ambiental e a cidadania parte do pressuposto de que seus objetivos 

não podem ser definidos sem que se levem em conta as realidades sociais, econômicas e ecológicas de 

cada lugar. Na visão de Loureiro (2006) a educação é uma prática social que expressa o modo dos seres 

humanos se organizarem e viverem em sociedade, como se percebem enquanto ser da natureza e 

manifestam seus questionamentos sobre a realidade num processo de crítica e autocrítica, de ação 

política e conscientização coletiva. Logo, é parte constitutiva da Educação Ambiental buscar entender e 

atuar no campo dos embates de ideias, dos conflitos sociais, num contínuo movimento de aprendizagem, 

de viabilização de novos patamares societários e civilizacionais. A Constituição Federal de 1988, em seu 

artigo 205, garante a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. O artigo 225 diz que cabe ao Poder 

Público e à coletividade o dever de promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente. Diante das reflexões e leituras na 

disciplina, esse estudo buscou destacar os marcos políticos nacionais em educação e em educação 

ambiental, relacionando a EA com os marcos internacionais, e entender quais órgãos nacionais, 

estaduais e municipais são responsáveis diretos dessas políticas. A pesquisa focou em encontrar as 

legislações relevantes, os principais ministérios responsáveis, as conferências nacionais, os conselhos 

nacionais, estaduais e municipais, e as políticas públicas oriundas dos diálogos e acordos sucessivos. Não 

é objetivo desse estudo avaliar a implementação dos programas ou verificar as questões orçamentárias 

aplicadas pelos órgãos gestores. É importante destacar que os marcos regulatórios da educação no país 

não são os mesmos para a educação ambiental, mesmo que estes sejam temas complementares entre 

si. Os dados encontrados se basearam na pesquisa em documentos e sites oficiais, além de artigos 

científicos. Primeiramente, serão apresentados os dados referentes à educação nacional, para após 

apresentar os dados em educação ambiental.  

RESULTADOS                                                         

 A Lei de nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 1996 (LDB 

9.394/96), é a que estabelece, atualmente, a finalidade da educação no Brasil, como esta deve estar 

organizada, quais são os órgãos administrativos responsáveis, quais são os níveis e modalidades de 

ensino, entre outros aspectos em que se define e se regulariza o sistema de educação brasileiro com 

base nos princípios presentes na Constituição. Em nível federal, os órgãos responsáveis pela educação 

são o Ministério da Educação (MEC) e o Conselho Nacional de Educação (CNE). Em nível estadual, temos 

a Secretaria Estadual de Educação (SEE), o Conselho Estadual de Educação (CEE), e a Delegacia Regional 

de Educação (DRE). Em nível municipal, existem a Secretaria Municipal de Educação (SME) e o Conselho 

Municipal de Educação (CME). Além da LDB, outros instrumentos legais de grande impacto foram a 

Emenda Constitucional 59/2009, que trouxe marcos jurídicos avançados, como a obrigatoriedade do 

ensino para crianças e adolescentes de 4 a 17 anos, o Plano Nacional de Educação (PNE) e a inclusão, no 

texto constitucional, da expressão Sistema Nacional de Educação (SNE). Previsto no Artigo 214 da 

Constituição Federal de 1988, o SNE deve ser instituído no prazo de dois anos contados a partir da 
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publicação da Lei 13.005/2014 (!ǊǘƛƎƻ моύΦ !ǇŜǎŀǊ ŘŜƭŜ άŜȄƛǎǘƛǊέ ǇŜƭŀ ǎǳŀ ƛƴǎŜǊœńƻ ƴŀ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻΣ ƴńƻ 

fora estabelecido do que ele consistia. A Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE/MEC) 

diz que cabe ao SNE a definição de diretrizes, metas, recursos e estratégias de manutenção e 

desenvolvimento direcionadas à garantia do direito social à educação em ambos os níveis (educação 

básica e superior), considerando todas as etapas e modalidades educativas.  A discussão em torno da 

criação do SNE começou com o PNE 2014-2026, meio que instrumentaliza o processo de educação no 

país. O PNE alcançou caráter de Plano de Estado, cobrindo periodicidade decenal, com explícita 

vinculação de recursos do Produto Interno Bruto (PIB) para a sua execução, fato este regulamentado 

pela Emenda Constitucional nº 59/2009. Antes ele era apresentado como uma disposição transitória da 

LDB. Em abril de 2016, foi aprovado o Documento Propositivo para o Debate Ampliado pelo Fórum 

Nacional de Educação, que sistematizou os elementos oriundos das Conferências Nacionais de Educação 

ς CONAE 2010 e 2014 ς no tocante aos aspectos estruturantes do Sistema Nacional de Educação. As 

conferências nacionais de educação são coordenadas pelo FNE conforme estabelece a Portaria MEC n° 

1407, de 14 de dezembro de 2010. O marco inicial da Educação Ambiental no Brasil, para o ensino formal, 

foi a Lei nº 6.938/81, a qual, ao instituir a Política Nacional de Meio Ambiente, determinou a inclusão da 

EA em todos os níveis de ensino (BARBOSA, 2008). A EA é proposta como política pública a partir da 

Conferência de Estocolmo, realizada em 1972. A partir de então houve pressões internacionais para a 

introdução de políticas públicas ambientais na agenda de governo dos países. Em 1977 aconteceu a 1ª 

Conferência Internacional sobre Educação Ambiental, promovida pela UNESCO-PNUMA, realizada em 

Tbilisi, Geórgia. Nesta Conferência foi produzida a Declaração sobre Educação Ambiental, que resultou 

em princípios e 41 recomendações; documento este, que apresenta as finalidades, objetivos, princípios 

orientadores e estratégias para o desenvolvimento da Educação Ambiental e elegeu o treinamento de 

pessoal, o desenvolvimento de materiais educativos, a pesquisa de novos métodos, o processamento de 

dados e a disseminação de informações como a mais urgente dentro das estratégias de desenvolvimento 

(JACOBI, 2003). Foi realizada em Moscou, a 2ª Conferência, em agosto de 1987, reunindo educadores 

ambientais de cem países membros da ONU. Esta Conferência também foi promovida pela UNESCO-

PNUMA, com o objetivo de avaliar o que fora realizado no período entre a Conferência de Tbilisi e a de 

Moscou, de forma a redimensionar a Educação Ambiental no mundo (ASSIS, 1991). No Brasil, a 

preocupação com a EA torna-se mais perceptível a partir da década de 80, e, com a Constituição de 1988, 

pela primeira vez na história do país um capítulo inteiro dela é dedicado ao meio ambiente. A Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA) foi instituída pela Lei nº 9.795/99, em sintonia com os princípios 

do Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (1992). 

Desde 2002, com a regulamentação da PNEA, o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) 

propõe fortalecer o Sistema Nacional de Meio Ambiente, por meio do qual a PNEA deve ser 

implementada em regime de colaboração com os entes da Federação.  O Ministério da Educação e o 

Ministério do meio Ambiente formam o Orgão Gestor (OG) do PNEA. A ocupação do OG dá-se por meio 

dos postos na Coordenação Geral de Educação Ambiental (CGEA/MEC), no Departamento de Educação 

Ambiental do Ministério do Meio Ambiente (DEA/MMA), na Câmara Técnica, vinculada ao Conselho 

Nacional do Meio Ambiente, e no Comitê Assessor, formado por diversas instâncias da sociedade civil. 

Em abril de 2004, reunidos em Goiânia, técnicos e gestores representantes de secretarias de educação 

e de meio ambiente reconheceram o ProNEA como orientador de políticas públicas de EA. O 

ά/ƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŘŜ DƻƛŃƴƛŀέΣ ŎƻƳƻ ŦƛŎƻǳ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ Ŧƛƴŀƭ Řƻ ŜƴŎƻƴǘǊƻΣ ǎŜƭƻǳ ǳƳ ǇŀŎǘƻ Řƻǎ 

representantes dos estados e municípios participantes com o Órgão Gestor - OG da PNEA (BARBOSA, 

2008). Em 2012 o CNE estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EA, propondo que ela, 

enquanto processo de construção social, contribua para a reconstrução de saberes disciplinares, 
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fragmentados e marcados pela postura cartesiana na medida em que adotar concepções teóricas 

interdisciplinares e procedimentos em sua base conceitual. Atualmente há um Projeto de Lei de n°221 - 

2015 em tramitação no Senado, que visa inserir a educação ambiental como disciplina obrigatória 

específica no ensino fundamental e médio, indo contra a sua concepção inicial estabelecida na Lei nº 

9.795/99. Os eventos relevantes à EA em âmbito nacional e internacional encontram-se na tabela 1 

(apêndice). 

CONCLUSÃO 

A partir das informações apresentadas, observa-se a situação paradoxal de termos um PNE em vigor (Lei 

13.005/2014) sem que o SNE a ser por ele articulado esteja ainda instituído. Essa ausência tem resultado 

em graves fragilidades para a educação nacional, como a ausência de referenciais nacionais de qualidade 

capazes de orientar a ação supletiva para a busca da equidade, a descontinuidade de ações, a 

fragmentação de programas e a falta de articulação entre as esferas de governo. Com relação à Educação 

Ambiental, no Brasil ela se encontra em processo de construção conceitual, com discussão de marcos 

teóricos e reelaboração de propostas de intervenção. O ato educativo não é neutro, quando realizado a 

partir da observação sistemática do nosso entorno. Tanto o atraso na elaboração de um SNE como a 

devida implementação da EA são processos oriundos de disputas internas no Estado brasileiro, onde 

grupos de interesse procuram ocupar espaços estratégicos na burocracia estatal. A EA, por ser de 

responsabilidade não só do MEC mas também do MMA, parece ser mais amplamente aplicada por este 

último, fato que pode ser atribuído à melhor organização e devida competência do SISNAMA. Mesmo 

que existam práticas improvisadas de Educação Ambiental devido à urgência de atitudes frente aos 

problemas socioambientais ς e de interesses em hegemonizar sua aplicação simplificada ς é necessário 

a assimilação de referenciais teórico-metodológicos pelos educadores ambientais e órgãos 

governamentais responsáveis que fundamentem essas ações tornando-as mais eficientes e esclarecidas.  
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APÊNDICE 

Quadro 1 ï Eventos Nacionais e Internacionais, Anos de Ocorrência e Relevância para a 
Educação Ambiental 

Ano Evento Relevância 

1972 Conferência de Estocolmo A EA é proposta como política pública 

1977 Primeira Conferência 
Internacional sobre Educação 

Ambiental 

Apresentou finalidades, objetivos, princípios orientadores e 
estratégias para o desenvolvimento da EA 

1981 Política Nacional de Meio 
Ambiente 

Determinou a inclusão da EA em todos os níveis de ensino 

1987 Segunda Conferência 
Internacional sobre Educação 

Ambiental 

Reforçou os objetivos e princípios orientadores propostos em 
1977, estabelecendo-se como alicerces para o 
desenvolvimento da Educação Ambiental em todos os níveis, 
dentro e fora sistema escolar. 

1988 Constituição Federal do Brasil Reforça o dever de promover a EA em todos os níveis de 
ensino, bem como a preservação ambiental 

1992 Primeira Jornada de Educação 
Ambiental - Rio 92 

Resultou no Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global 

1999 Lei nº 9.795  Cria a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA)  

2002 Decreto nº 4.281 Regulamenta a PNEA e dá outras providências 

2004 Compromisso de Goiânia Reconhece o ProNEA como marco orientador para a 
elaboração de políticas de EA 

2005 Programa Nacional de 
Educação Ambiental - ProNEA 

Documento oficial que apresenta as diretrizes, os princípios e 
a missão que orientam as ações do ProNEA 

2012 Resolução CNE/CP n°2 Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EA 

2015 PL nº 221/2015 Pretende inserir a EA como disciplina específica no ensino 
fundamental e médio 
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

O estudo aqui apresentado tem o intuito de conhecer quais programas governamentais vinculados ao 

Ministério da Educação (MEC) e Ministério do Meio Ambiente (MMA), estes na condição de instituições 

integrantes do órgão gestor da Política Nacional de Educação Ambiental, vem sendo propostas e 

implementadas quanto à EA na educação (EB).  

Segundo Lamosa e Loureiro (2011), percebe-se uma disputa pela hegemonia da direção da Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA) entre esses dois órgãos, pois são grupos com interesses e 

projetos diferentes. 

Com o atual cenário brasileiro em que está em andamento, no Senado Federal, proposta de  inclusão da 

Educação Ambiental (EA) como disciplina obrigatória no ensino fundamental e médio, é de suma 

importância realizar uma abordagem ampla sobre EA na educação básica. 

Desde a segunda metade dos anos 90 vem sendo institucionalizada a educação ambiental na agenda de 

políticas públicas, a exemplo da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), aprovada em 1999, e 

seus desdobramentos para sua implementação, como o Programa Nacional de Educação Ambiental 

(ProNEA), aprovado em 2002 e, mais recentemente, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental aprovadas em 2012 pelo Conselho Nacional de Educação.  

Entretanto, para que tais políticas e programas dedicados a EA em escala nacional sejam implementados 

e gerem os resultados e impactos esperados, é preciso conhecer a situação e os avanços do estado da 

arte da EA no ensino brasileiro. (VEIGA et al., 2005), e propor ações para avançar os resultados e impactos 

da EA. 

RESULTADOS 

De acordo com o portal online do MEC, a educação básica é definida como abertura para garantir a todos 

os brasileiros a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes os meios 

para prosperar no trabalho e em estudos posteriores.  

Os marcos regulatórios que norteiam a educação básica no Brasil são: 

ω A Lei nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB);  
ω As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica; e  
ω O Plano Nacional de Educação 2014-2024, aprovado pelo Congresso Nacional em 26 de junho 

de 2014.  

Outros marcos regulatórios fundamentais são a Constituição da República Federativa do Brasil e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação zela pela educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio. Pode-se encontrar facilmente o site da Secretaria de EB, mas para se 
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localizar informações, nesse site, sobre as ações governamentais quanto à EA na educação básica, é 

necessário efetuar uma pesquisa mais profunda.  

Ao vasculhar o portal do Ministério da Educação, localizam-se poucas informações sobre a Coordenação-

Geral de Educação Ambiental (CGEA) que está atualmente vinculada à Diretoria de Educação Integral, 

Direitos Humanos e Cidadania da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do 

Ministério da Educação (Secad/MEC).  

No âmbito do Ministério da Educação, é a CGEA e, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, é o 

Departamento de Educação Ambiental (DEA), que representam os respectivos ministérios junto ao 

Órgão Gestor da PNEA ς Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/99 e Decreto 4.281/02). 

É apresentada imagem presente em documento da Rede de Educação para a Diversidade sobre Curso 

de Educação Ambiental. Esse círculo integra a base teórica do curso, com formação continuada de 

professores de educação básica, carga horária de 180h distribuído em módulos. Foi ofertado na 

modalidade a distância através da ferramenta MOODLE por meio do sistema da Universidade Aberta do 

Brasil, o curso possuía 40h presenciais, e visava formar professores e profissionais da educação capazes 

de compreender os temas da educação ambiental e inicia-los transversalmente na prática pedagógica 

da escola.  

O programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas é a política de Educação Ambiental do Ministério da 

Educação implementada pela Coordenação-Geral de Educação Ambiental da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (CGEA/DEDC/SECAD). Iniciada em 2004, essa política parte de 

uma visão sistêmica com base em um círculo virtuoso que contém quatro ações estruturantes para 

Educação Ambiental numa visão de prática pedagógica integrada, contínua, permanente e transversal a 

todas as disciplinas, nas diversas modalidades de ensino. 

Esse processo começou em 2003 com a I Conferência Nacional Infanto-Juvenil para o Meio Ambiente 

(CNIJMA) coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente em parceria com o Ministério da Educação, 

considerado o início das ações dessa política. Como ação difusa, a I CNJMA focou em alunos do segundo 

ciclo do Ensino Fundamental e jovens de movimentos sociais de meio ambiente.  

Em 2004, a nova gestão da CGEA seguiu neste percurso retribuindo às escolas que participaram da I 

CNIJMA um curso de formação continuada para professores e alunos, numa abordagem de Educação 

Formativa na modalidade presencial. Nesses cursos, foram focadas as estratégias que fazem parte das 

estruturas dessa política como a formação de Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (Com-

Vidas) nas escolas, exercícios de elaboração de projetos de trabalho com temas socioambientais nas 

escolas que agreguem a comunidade e uma linha de fomento para implantar projetos com estas 

características denominado Projeto Chico Mendes. Além de adensar conteúdos, o sistema de Educação 

Ambiental prevê a insertação tecnológica de alunos e professores, sendo designado aos primeiros o 

programa Ciências de Pés no Chão e aos segundos, a formação na modalidade de Educação a Distância 

(EaD). 

Entre 2004 e 2005, O Processo Formativo do Programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas, formou 

cerca de 2.686 profissionais de secretarias de Educação estaduais (SEDUCs) e municipais (SEMEDs), 

ONGs, universidades, coletivos jovens (CJ) e do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). Para 

trabalhar com professores de 4.000 (quatro mil) municípios de todos os estados, regiões, biomas e 

estratos sociais do País, foi adotado o livro Consumo Sustentável: manual de educação, sendo um 
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programa interdisciplinar e transversal em relação ao currículo escolar. Para trabalhar com os alunos, os 

jovens formadores dos coletivos jovens (CJ) utilizaram a publicação Formando Com-vida e Construindo 

a Agenda 21, utilizando a metodologia de Oficinas de Futuro para a construção da Comissão de Meio 

Ambiente e Qualidade de Vida (Com-Vida). Em 2005, estas escolas foram encorajadas a participar do 

processo da II CNIJMA e do Projeto Chico Mendes. 

Em suma, o curso tem ideais de construir uma EA crítica, participativa e autônoma, possibilitando 

promoção da emancipação de comunidades locais e propiciando também subsídios para o exercício da 

transversalidade, da inter e transdisciplinaridade, das questões ambientais nas disciplinas escolares. 

Permite-se assim gerar uma atitude responsável e comprometida da comunidade escolar com as 

questões socioambientais locais e globais, bem como enaltecer a melhoria da relação ensino-

aprendizagem. 

Outra seção dentro do portal do MEC são as publicações em Educação Ambiental. Se formos considerar 

pelo sentido literal da palavra programa, há apenas um deste tipo informado no site, sendo o ProNEA ς 

Programa Nacional de Educação Ambiental que teve sua primeira edição em 1994 e a última em 2014.  

Vale mencionar publicações disponíveis no site, a exemplo das nove a seguir listadas: 

1. Educação Ambiental: aprendizes de sustentabilidade;  
2. Vamos cuidar do Brasil: conceitos e práticas em educação ambiental na escola;  
3. Pensar o ambiente: bases filosóficas para a educação ambiental;  
4. O que fazem as escolas que dizem que fazem educação ambiental; Um retrato da presença 

da EA no ensino fundamental;  
5. Com-Vida / Agenda 21 na Escola;  
6. Consumo sustentável;  
7. Coletivos Jovens de Meio Ambiente ς Manual Orientador;  
8. Juventude; cidadania e meio ambiente; Políticas públicas de EA;  
9. Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global. 

Em visita ao site do Ministério do Meio Ambiente (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE, 2016) há uma seção 

na coluna à esquerda dedicada somente à EA, desdobrada nas seguintes seções de conteúdos: A Política 

de Educação Ambiental; Comunicação; Formação; e Gestão.  

bŀ ǎŜœńƻ Ψ! tƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΩΣ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳ-se tópicos tratando de educação ambiental 

organizados em:  Conceito (de Educação Ambiental); Documentos Referenciais; Histórico Brasileiro; 

Histórico Mundial; e Programa Nacional de Educação Ambiental.  

Percorrendo-se a seção sobre o Programa Nacional de Educação Ambiental (MINISTÉRIO DO MEIO 

AMBIENTE, 2016) revelam-se três linhas de ação do Ministério do Meio Ambiente para implementação 

do PNEA, por meio do Departamento de Educação Ambiental:  

1.Gestão e Planejamento da Educação Ambiental no País 

Essa linha de ação se propõe a apoiar o planejamento, a avaliação, a gestão, a administração e a 

internalização da educação ambiental no governo e na sociedade, por meio da construção e da 

apropriação do Programa Nacional de Educação Ambiental.Atua também na perspectiva do 

fortalecimento de coletivos e colegiados que sejam espaços de interlocução e tomada de decisão e de 

canais de articulação internacional que viabilizam ações conjuntas de educação ambiental. 
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2.Formação de Educadores Ambientais 

Essa linha de ação consiste na potencialização de processos de formação de educadoras e educadores 

ambientais, por intermédio do estabelecimento de articulações das instituições que atuem com 

atividades ambientais de caráter pedagógico.  Para tanto, incentiva processos educativos que 

contemplem a compreensão cognitiva e afetiva da complexidade ambiental, contextualizada na 

dinâmica socioeconômica, cultural e política brasileira e mundial, possibilitando uma transformação 

ética da ação individual e coletiva, fortalecendo instituições para atuarem de forma autônoma, crítica e 

inovadora e estimulando a potência de ação nos diversificados atores e grupos sociais.  

3.Comunicação para Educação Ambiental 

Com a comunicação, o Departamento busca dar visibilidade pública à temática da sustentabilidade, 

contribuindo para a educação ambiental do público em geral e subsidiando a sociedade, o poder público 

e os educadores ambientais para o desenvolvimento de programas e projetos. 

Existem iniciativas nacionais para a educação ambiental da juventude, a partir do MMA, como o Plano 

Nacional de Juventude e Meio Ambiente (PNJMA), instituído pela Portaria Interministerial nº 390, de 18 

de novembro de 2015, que ficou em consulta pública de 12 de agosto a 30 de novembro de 2015.  

O PNJMA é guiado pelas concepções do Estatuto da Juventude, lei brasileira aprovada em 2013, que 

assegura aos Jovens o direito à Sustentabilidade e ao Meio Ambiente. O PNJMA é resultado de um 

processo de consulta à juventude realizado nas últimas edições das Conferências Nacionais de Juventude 

e de Meio Ambiente. O objetivo do plano é promover e integrar políticas públicas ambientais que tornem 

efetivos os direitos da juventude à sustentabilidade e ao meio ambiente, garantidos pelo Estatuto da 

Juventude. O plano vai integrar o Sistema Nacional de Juventude e será coordenado pelo Ministério do 

Meio Ambiente (MMA). Participam da execução e gestão do PNMJA, além do MMA, os ministérios das 

Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos, Educação e Desenvolvimento Agrário. O Conselho 

Nacional de Juventude indicará os representantes da sociedade civil e garantirá a participação direta da 

juventude na gestão do Plano. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2016) 

CONCLUSÃO 

Em síntese, os esforços realizados a partir da PNEA aprovada em 1999 até agora, em 2016, a EA na 

educação básica ainda é considerada um elemento novo ou até estranho, caminhando a passos lentos 

sua institucionalização na educação básica.  Chega-se ao ponto de ser proposto projeto de lei para que 

se torne a EA uma disciplina obrigatória no currículo da educação básica, em debate atualmente no 

Senado Federal.   

Algumas questões emergem para futuros estudos: Tornar obrigatória a EA como disciplina curricular na 

educação básica seria um indicativo de que a EA não vem sendo adotada?  E se não vem sendo adotada, 

quais seriam as condições institucionais que favoreceriam sua adoção na educação básica? 

Apesar de parecer convidativo, VEIGA (2016) afirmou em sua coluna ao Jornal da USP que acrescentar a 

EA como disciplina obrigatória vai em contramão a própria legislação da PNEA e das Diretrizes 

Curriculares paǊŀ ŀ 9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΦ .ŀǎǘŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ƻ !ǊǘƛƎƻ млΣ Ϡ мϲΣ [Ŝƛ фΦтфрκфф ό.w!{L[Σ мфффύΥ άŀ 

ŜŘǳŎŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ƴńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ƛƳǇƭŀƴǘŀŘŀ ŎƻƳƻ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀ ƴƻ ŎǳǊǊƝŎǳƭƻ ŘŜ ŜƴǎƛƴƻέΦ bƻ !ǊǘΦ 

пƻΣ ƛƴŎƛǎƻ LLLΣ Ş ƛƴŘƛŎŀŘƻ άƻ ǇƭǳǊŀƭƛǎƳƻ ŘŜ ƛŘŜƛŀǎ Ŝ ŎƻƴŎŜǇœƿes pedagógicas, na perspectiva da inter, multi 

Ŝ ǘǊŀƴǎŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜέΦ  
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Segundo Lima (2011), a interdisciplinaridade como pressuposto para a Educação Ambiental vem desde 

a Primeira Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental - a Conferência de Tbilisi - 

organizada pela UNESCO em 1977, a qual seria sua recomendação numero 1.  

É preciso compreender como e por que as escolas fazem Educação Ambiental, assim como as matrizes 

teóricas que informam as políticas, concordando que aí estão presentes, também, sentidos da prática.  
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ANEXO 

Figura 1. Círculo virtuoso da Educação Ambiental (Ministério da Educação, 2016) 

 

Fonte: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Portal do Ministério da Educação ς Seção Educação Ambiental. 
Disponível em http://portal.mec.gov.br/images/M_images/2009/sistemica.jpg>. Acesso em 10 jul. 

2016. 

 

 

  



Estudos em Políticas de Educação Ambiental - Volume II 
 

 

P
á

g
in

a4
9
 

02/*%4/ 0/,)ǳ4)#/Ȥ0%$!'/ǳ')#/ $! 5&& Ȥ -ÁÒÉÁ "ÅÁÔÒÉÚ 0ÁÉÖÁ 
6ÉÁÎÁ 

PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

O presente estudo busca analisar o Projeto Político Pedagógico vigente da Universidade Federal 

Fluminense, criado no ano de 2002, e suas questões relacionadas à Educação Ambiental e suas práticas.  

Para esse fim, iniciou-se o estudo quanto a projeto político-pedagógico e educação ambiental, incluindo 

seus fundamentos e finalidades e abordagens na Legislação. 

Sobre Projeto Político-Pedagógico, entende-se como um documento elaborado por instituições de 

educação formal, que tem como objetivo delinear valores, métodos e metas para o ensino. Denomina-

ǎŜ tǊƻƧŜǘƻ ǇƻǊ ǊŜǳƴƛǊ άǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ŘŜ ŀœńƻ ŎƻƴŎǊŜǘŀ ŀ ŜȄŜŎǳǘŀǊ ŘǳǊŀƴǘŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ ǘŜƳǇƻέΦ 

¢ƻƳŀ ŎŀǊłǘŜǊ tƻƭƝǘƛŎƻ ǇƻǊ ƭŜǾŀǊ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ǉǳŜ ŀ άŜǎŎƻƭŀ Ş ǳƳ ŜǎǇŀœƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀœńƻ ŘŜ ŎƛŘŀŘńƻǎ 

conscientes, responsáveis e críticos, que atuarão individual e coletivamente na sociedade, modificando 

ƻǎ ǊǳƳƻǎ ǉǳŜ Ŝƭŀ Ǿŀƛ ǎŜƎǳƛǊέΦ 9Σ ǇƻǊ ŦƛƳΣ ƻ ǘŜǊƳƻ tŜŘŀƎƽƎƛŎƻ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ Ł ŦƻǊƳŀ ŎƻƳƻ ǎŜ άŘŜŦƛƴŜƳ Ŝ 

organizam as atividades e os projetos educativos necessários ao processo ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳέΦ  

 A elaboração do PPP pode se dar a partir da diretoria da instituição ou do Conselho Escolar, e é 

importante que seja voltado a todos os indivíduos que compõem o ambiente escolar: estudantes, 

professores, funcionários, diretores, pedagogos, entre outros. 

E como Educação Ambiental, segundo a visão geral a partir dos documentos elaborados nas principais 

Conferências sobre o tema, as de Estocolmo, Belgrado e Tbilisi, tem-se como a prática educativa, formal 

e não formal, que objetiva conscientizar a população em geral a respeito do meio ambiente, seus 

problemas relacionados - considerando não somente a questão de preservação da natureza, mas 

também a desigualdade social e econômica e o bem estar das sociedades e indivíduos - para que, 

coletivamente, se busquem soluções para tais questões. 

A Universidade Federal Fluminense é uma instituição de ensino superior relativamente nova. Foi fundada 

em 1960, e passou por uma fase de crescimento significativo da década de 1990 em relação à 

άǉǳŀƴǘidade e qualidade de seus cursos de pós-graduação, nível de seus pesquisadores, quantidade de 

ǇǳōƭƛŎŀœƿŜǎ Ŝ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ ŜȄǘŜƴǎńƻέ όt5L- UFF). A partir de 2004 deu-se início a um processo de expansão 

da Universidade, aumento de seu número de cursos, discentes, docentes, campi, e com isso, 

infraestrutura, materiais, bolsas e recursos humanos. Como resultado dessa expansão, que vem 

provocando na UFF o maior número de ingresso anual de estudantes dentre todas as universidades 

federais do país, em pouco tempo a UFF se tornará a maior instituição federal de ensino superior, em 

relação à quantidade de estudantes de cursos de graduação. 

O Projeto Político Pedagógico da UFF, intitulado como Projeto Pedagógico Institucional, foi elaborado 

por representantes das Pró-Reitorias de Extensão, de Pesquisa e Pós Graduação e de Assuntos 

!ŎŀŘşƳƛŎƻǎΣ ƴƻ ŀƴƻ ŘŜ нллнΣ άŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻǎ ŎƻƴǘƻǊƴƻǎ ǉǳŜ ƻǊƛŜƴǘŀǾŀƳ ŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΣ 

ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊƳŜƴǘŜ ŀǉǳŜƭŜǎ ǾƻƭǘŀŘƻǎ Ł ŦƻǊƳŀœńƻ Řŀ ŎƛŘŀŘŀƴƛŀ Ŝ Řƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƴŀǉǳŜƭŜ ƳƻƳŜƴǘƻέ 

(PDI- UFF). O documento está estruturado em seções que contemplam os desafios da Universidade para 

a educação superior, a concepção de ensino superior, os referenciais para o ensino na universidade e o 

ǉǳŜ ǎŜǊƛŀ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ǇŀǊŀ ŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ƛǊ ŜƳ έŘƛǊŜœńƻ ŀ ǳƳŀ ŘƛƴŃƳƛŎŀ ŎǳǊǊƛŎǳƭŀǊ ƛƴǘŜƎǊŀŘƻǊŀέΦ  
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No documento do Plano de Desenvolvimento Institucional da UFF, elaborado no final de 2012, para ser 

Ǉƻǎǘƻ ŜƳ ǇǊłǘƛŎŀ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ŀƴƻǎ ŘŜ нлмо Ŝ нлмтΣ Ş ŦŜƛǘŀ ǳƳŀ ƛƴǎŜǊœńƻ ŘŜ άŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ 

fundamentais para compatibilizá-lo com o PDI 2013-2017, particularmente nos aspectos de políticas de 

ŜƴǎƛƴƻΣ ǇŜǎǉǳƛǎŀΣ ŜȄǘŜƴǎńƻ Ŝ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭέ όt5L- UFF). No mesmo documento também é 

sugerida pela Comissão que o elaborou ς formada por representantes das Pró-Reitorias de Assuntos 

Acadêmicos, de Extensão, de Pesquisa, Pós Graduação e Inovação, e da Comissão Permanente de 

Avaliação Institucional - uma nova elaboração do Projeto Pedagógico Institucional da UFF, tendo em vista 

que tanto a sociedade quanto a instituição passou por mudanças no período que compreende ambos os 

documentos. 

O Projeto Pedagógico Institucional da UFF pode ser acessado pelo site < 

http://www.uff.br/analisegeoambiental/sites/default/files/PPI_UFF.pdf>, e o Plano de 

Desenvolvimento Institucional da UFF pode ser encontrado pelo site < 

http://www.pdi.uff.br/images/PDI_2013-2017/PDI_UFF_2013-2017.pdf>.  

É interessante informar também que a Universidade Federal Fluminense assumiu, na Declaração de 

Talloires, de 1990 - ao lado de outras universidades de todo o mundo ς ƻ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŘŜ άŀǇƻƛŀǊ Ŝ 

ƳƻōƛƭƛȊŀǊ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƛƴǘŜǊƴƻǎ Ŝ ŜȄǘŜǊƴƻǎΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ǉǳŜ ŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ǊŜǎǇƻƴŘŀ ŀƻ ŘŜǎŀŦƛƻέ ό!ǎǎƻŎƛŀǘƛƻƴ ƻŦ 

University Leaders for a Sustainable Future, 1990) de dirigir ações urgentes aos problemas ambientais, 

ǉǳŜ άŀƳeaçam a sobrevivência dos seres humanos, dos milhares de outras espécies vivas, da integridade 

Řŀ ǘŜǊǊŀΣ Řŀ ǎǳŀ ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜΣ Řŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řŀǎ ƴŀœƿŜǎ Ŝ Řŀǎ ƎŜǊŀœƿŜǎ ŦǳǘǳǊŀǎέ ό¦[{CΣ мффлύΦ 

 

RESULTADOS 

No Projeto Pedagógico Institucional da Universidade Federal Fluminense, redigido em 2002, não foi 

ŜƴŎƻƴǘǊŀŘƻ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀƳŜƴǘŜ ƻ ǘŜǊƳƻ ά9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέΣ ƻǳ ǳƳŀ ǾŀǊƛŀœńƻ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ά9ŘǳŎŀœńƻ 

ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέΦ  

Entretanto, as ideias gerais contidas ao longo do documento são as mesmas propagadas nos princípios 

da Educação Ambiental, como integração da sociedade ao ambiente, respeito às diversidades sociais, 

étnicas, à natureza e educação inter/transdisciplinar, ilustradas, por exemplo, nos seguintes trechos: 

 άϑΦΦΦϒ Lǎǘƻ ǎƛƎƴƛŬŎŀ ŦƻǊƳŀǊ ǇǊƻŬǎǎƛƻƴŀƛǎ ǉǳŜ ŜǎǘŜƧŀƳ ǎŜƳǇǊŜ ŀǇǘƻǎ ŀ ŜȄŜǊŎŜǊ ǎǳŀǎ 
ŦǳƴœƿŜǎ ŘŜ ƳƻŘƻ ŞǝŎƻΣ ǎŜƳǇǊŜ ŎƻƴǎŎƛŜƴǘŜǎ Řŀǎ ƛƳǇƭƛŎŀœƿŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎ ŘŜ ǎǳŀǎ ŀœƿŜǎΦ 
¦Ƴŀ ŦƻǊƳŀœńƻ ǉǳŜ ŦƻǊƴŜœŀ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀǎ ŞǝŎŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǘŀƴǘƻ 
ǇƻǊ ǊŀȊƿŜǎ ǇǊƻŬǎǎƛƻƴŀƛǎΣ ǉǳŀƴǘƻ ǇƻǊ ǊŀȊƿŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎΣ ǇŜǎǎƻŀƛǎ Ŝ ŜŎƻƭƽƎƛŎŀǎέ όttLΣ ǇΦ 
ДЙύΦ 

άwŜǎǇŜƛǘŀƴŘƻ ŀ ǇƭǳǊŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ŘƛǎŎǳǊǎƻǎ Ŝ ǇǊłǝŎŀǎ ǇŜŘŀƎƽƎƛŎŀǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ϑΦΦΦϒ ŀ 
¦CC ŀǎǎǳƳŜ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ǎǳōǎǝǘǳƛǊ ƻ ǇŀǊŀŘƛƎƳŀ Řŀ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜΣ 
ǉǳŜ ŀǘŞ ŀƎƻǊŀ ŎƻƴŘǳȊƛǳ ƻ ǇŀŘǊńƻ Ŝƴǎƛƴƻ Ŝ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀƎŜƳ ƴŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊΣ 
ǇŜƭƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜ Ŝκƻǳ ǘǊŀƴǎŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊƛŘŀŘŜέ όttLΣ ǇΦ ДКύΦ 

O documento inicialmente é apresentado como uma resposta às mudanças da época ς contemplada por 

grande avanço científico e ainda marcada por um descaso com o meio ecológico - e afirma que as 

universidades tem um papel na sociedade, portanto a instituição necessitava de uma mudança que 

contemplasse seu comprometimento social. 
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É apresentada uma preocupação com o desequilíbrio ecológico causado pelo desenvolvimento 

econômico, social e tecnológico, com a privações de direitos, exclusões, quantidade de conflitos entre 

povos, nações e grupos sociais, fruto de intolerâncias. Afirma, portanto, que como instituição de ensino, 

não pode ficar indiferente a esta situação, uma vez que tem compromisso com a paz e o bem estar entre 

humanidade e meio ambiente: 

  ά!ǎ ƛƴǎǝǘǳƛœƿŜǎ ŜŘǳŎŀǝǾŀǎ ƴńƻ ǇƻŘŜƳΣ ǇƻǊǘŀƴǘƻΣ ŘŜƛȄŀǊ ŘŜ ŘŀǊ ǎǳŀ ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ 
ǇŀǊŀ ŀ ǎǳǇŜǊŀœńƻ ŘŜǎǘŜ ǉǳŀŘǊƻ όŘŜ ƛƴǘƻƭŜǊŃƴŎƛŀΣ ǾƛƻƭşƴŎƛŀΣ ŜȄŎƭǳǎńƻ ǎƻŎƛŀƭύΦ ! 
ŜŘǳŎŀœńƻ ǘŜƳ ǳƳ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŎƻƳ ŀ ǇŀȊΣ ƻ ōŜƳ ŜǎǘŀǊ ŘŜ ǘƻŘƻǎΣ ŀ ǎƻƭƛŘŀǊƛŜŘŀŘŜ 
ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǎŜǊŜǎ ƘǳƳŀƴƻǎ Ŝ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀέ όttLΣ ǇΦДЖύΦ 

É tomado como objetivo a formação de profissionais que passem da barreira técnica e sejam capazes de 

agir de forma ética, em meio profissional, pessoal e ecológico, e comprometida com a sociedade, para 

torná-la mais justa, igualitária e incorporada ao meio ambiente 

άϑΦΦΦϒ ŀ ¦CC ŎƻƴŎŜōŜ ŀ ŀǝǾƛŘŀŘŜ ŘŜ Ŝƴǎƛƴƻ ƴǳƳ ǎŜƴǝŘƻ ŀƳǇƭƻΣ ǉǳŜ ǘǊŀƴǎŎŜƴŘŜ ŀ 
ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ ŦƻǊƳŀœńƻ ǘŞŎƴƛŎŀ Ŝ ŘŜ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎΦ {Ŝǳ ƻōƧŜǝǾƻ Ş ŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ŀ 
ŦƻǊƳŀœńƻ ŘŜ ǳƳ ŎƛŘŀŘńƻ ƛƳōǳƝŘƻ ŘŜ ǾŀƭƻǊŜǎ ŞǝŎƻǎ ǉǳŜΣ ŎƻƳ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ 
ǘŞŎƴƛŎŀΣ Ǉƻǎǎŀ ŀǘǳŀǊ ƴƻ ǎŜǳ ŎƻƴǘŜȄǘƻ ǎƻŎƛŀƭ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŎƻƳǇǊƻƳŜǝŘŀ ŎƻƳ ŀ 
ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ Ƴŀƛǎ ƧǳǎǘŀΣ ǎƻƭƛŘłǊƛŀ Ŝ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ŀƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέ 
όttLΣ ǇΦ ДИύΦ 

O documento traz consigo a proposta de adotar a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade como 

forma de respeitar as diversas práticas pedagógicas e discursos existentes, promovendo uma visão 

plural, não preconceituosa e ampliada do mundo, que permita entender suas complexidades, unindo 

meios e fins, teorias e práticas, objetividade e subjetividade, tornando mais flexível as estruturas 

curriculares dos cursos oferecidos.  

άh ǘǊŀōŀƭƘƻ ƛƴǘŜǊŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊ Ŝ ŎƻƭŜǘƛǾƻ ǇŜǊƳƛǘƛǊł ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ 

produção de conhecimentos com base numa visão multidimensional e, portanto, mais abrangente sobre 

o objeto de estudo. Ele corresponde a uma nova consciência da realidade, a um novo modo de pensar, 

que resulta num ato de troca, de reciprocidade e integração entre áreas diferentes de conhecimento, 

visando tanto a produção de novos conhecimentos, como a resolução de problemas, de modo global e 

ŀōǊŀƴƎŜƴǘŜέ όttLΣ ǇΦ ннύΦ 

Nos acréscimos feitos ao PPI no Plano de Desenvolvimento Institucional da UFF são mais abordadas 

questões relacionadas a projetos de extensão na universidade associados ao compromisso social com a 

comunidade, deixando a ideia bem explícita em trechos como os seguintes: 

έtŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻΣ ǘƻƳŀπǎŜ ŎƻƳƻ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ƻ 
ǇǊŜǎǎǳǇƻǎǘƻ ŘŜ ǉǳŜ ǳƳ ǇǊƻƧŜǘƻ ŜŘǳŎŀǝǾƻ Ş ǇŀǊǘŜ ƛƴŘƛǎǎƻŎƛłǾŜƭ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ 
ǎƻŎƛŀƛǎ Ŝ ŎǳƭǘǳǊŀƛǎ ǉǳŜ ƻ ƛƴŦƻǊƳŀƳέ όt5LΣ ǇΦ ЕДύ 

άtŀǊŀ ŀǾŀƴœŀǊ ƴŀ ŘƛǊŜœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ŎƻƴŎŜǇœńƻ ŘŜ ¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŎƻƳǇǊƻƳŜǝŘŀ ŎƻƳ 
ƻ ǎƻŎƛŀƭ ǘŜǊŜƳƻǎ ŘŜ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜǊ ǉǳŜ ŀ ŀœńƻ ǇŜŘŀƎƽƎƛŎŀ Ŝǎǘł ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŜƳ ǘƻŘŀǎ ŀǎ 
ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ Ŝ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ǉǳŜ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀƳ ŀ ¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜΣ ƴńƻ ǎŜ ǊŜŘǳȊƛƴŘƻΣ 
ǇƻǊǘŀƴǘƻΣ Łǉǳƛƭƻ ǉǳŜ ƻŎƻǊǊŜ ƴŀ ǎŀƭŀ ŘŜ ŀǳƭŀ Ŝ ƴƻǎ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ǘǊŀƴǎŦŜǊƛŘƻǎέ 
όt5LΣ ǇΦ ЕЙύΦ 
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άϑΦΦΦϒ ŀ ŜȄǘŜƴǎńƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŜƴŎŀǊŀŘŀ ƴŀ ǇŜǊǎǇŜŎǝǾŀ Řŀ ǇǊƻŘǳœńƻ Řƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛƴŘƻ ǇŀǊŀ ǾƛŀōƛƭƛȊŀǊ ŀ ǊŜƭŀœńƻ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘƻǊŀ ŜƴǘǊŜ ŀ ¦CC Ŝ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜέ 
όt5LΣ ǇΦЕМύΦ 

A abordagem e ênfase na prática dos projetos de extensão são contempladas na fala da professora da 

Universidade de Brasília, Leila Chalub, na palestra Políticas Públicas de Educação Ambiental e a Atuação 

das Universidades Públicas no Brasil, apresentada durante o Painel de Debates sobre Educação 

Ambiental - Os desafios Atuais da Educação Ambiental no Contexto Nacional, promovido pelo Ministério 

do Meio Ambiente. A professora afirma que a ação de projetos de extensão está relacionada à prática 

Řŀ ŜŘǳŎŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ƴŀǎ ǳƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜǎΣ Ǉƻƛǎ ǇŜǊƳƛǘŜ ǉǳŜ ƘŀƧŀ ŀ άƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ŘŜ ǎŀōŜǊŜǎΣ ŀōƻǊŘŀƎŜƳ 

interdisciplinar, relação com o sujeito e objeto implicam-se mutuamente, construção de conhecimento 

comprometido não apenas com a verdade, mas fundamentalmente com o bem comum, base e 

ŎƻƳǇƭŜȄƛŘŀŘŜέΦ 

CONCLUSÃO 

Analisando as propostas dos documentos apresentados e considerando as informações contidas em 

documentos básicos da Educação Ambiental ς em âmbito nacional e internacional, o Projeto Pedagógico 

Institucional, incluindo as questões acrescidas no Plano de Desenvolvimento Institucional, vai ao 

encontro dos valores imbuídos na prática da EA, fazendo jus a sua participação na Associação de 

Universidades Líderes para um Futuro Sustentável. 

O documento respeita, portanto, a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, Artigo 3º, que define a Política 

Nacional de Educação Ambiental, a qual institui a incorporação da dimensão ambiental na formação dos 

profissionais de todas as áreas, em todos os currículos de instituições de ensino, inclusive o Ensino 

Superior, integrada aos programas de educação desenvolvidos. 

9ƴǘǊŜǘŀƴǘƻΣ ǎŜǊƛŀ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀƴǘŜΣ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ Řŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ǉǳŜ ŦƻǎǎŜ ŀŘƻǘŀŘƻ ƻ ǘŜǊƳƻ ά9ŘǳŎŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέ 

no documento, uma vez que os valores de ambos são comuns e que a universidade já está comprometida 

com a preservação e recuperação da natureza. Assim seria possível que uma maior parte da comunidade 

acadêmica tomasse ciência da EA, sua prática fosse mais comum e que pudesse ser claramente 

reconhecida nos assuntos abordados em sala de aula e nos projetos de extensão.  
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

Loureiro (2012) aponta que a questão ambiental nos conteúdos e práticas de EA formal por vezes é 

ŀōƻǊŘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ǎǳǇŜǊŦƛŎƛŀƭΣ ŀŘƻǘŀƴŘƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎ ǾŀƎƻǎ Ŝ άŜŎƻƭƻƎƛȊŀƴŘƻέ ƻ ƳŜƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ 

ao reduzir o ambiental à natureza, como algo excluso e à parte das relações sociais.   

Segundo Reis e Beillini (20моΣ ǇΦ нумύ ά! ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ƴńƻ Ş ǳƳŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ƘǳƳŀƴŀΦ ! 

nossa sociedade não representa um rompimento com a natureza. A nossa sociedade, com as suas 

ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊŜǎΣ ƴŀǎŎŜǳ ƴńƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ Ƴŀǎ ŘŜ ƻǳǘǊŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜέΦ 

Esta caracterização superficial gera a ideia de realidades distintas entre o meio ambiente e o ser humano, 

sendo apenas interligadas no conceito de transformação ou apropriação do Homem sobre o meio 

ambiente. (REIS; BELLINI, 2013) 

Jacobi (2003) conceitua a EA como prática educativa emancipatória, como ato político que prepara 

atores sujeitos de suas transformações.  Nesse sentido de EA, faz-se necessária a educação para a 

complexidade e para a percepção de totalidade, assumindo que a questão ambiental não é apenas 

ecológica, mas também está articulada a questões sociais, econômicas, culturais e institucionais. 

Segundo Jacobi (2003, p.191): 

άwŜƅŜǝǊ ǎƻōǊŜ ŀ ŎƻƳǇƭŜȄƛŘŀŘŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ŀōǊŜ ǳƳŀ ŜǎǝƳǳƭŀƴǘŜ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ 
ǇŀǊŀ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘŜǊ ŀ ƎŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ƴƻǾƻǎ ŀǘƻǊŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎ ǉǳŜ ǎŜ ƳƻōƛƭƛȊŀƳ ǇŀǊŀ ŀ 
ŀǇǊƻǇǊƛŀœńƻ Řŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ ǇŀǊŀ ǳƳ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŜŘǳŎŀǝǾƻ ŀǊǝŎǳƭŀŘƻ Ŝ 
ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎŀŘƻ ŎƻƳ ŀ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀ ǇŀǊǝŎƛǇŀœńƻΣ ŀǇƻƛŀŘƻ ƴǳƳŀ ƭƽƎƛŎŀ 
ǉǳŜ ǇǊƛǾƛƭŜƎƛŀ ƻ ŘƛłƭƻƎƻ Ŝ ŀ ƛƴǘŜǊŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀ ŘŜ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ łǊŜŀǎ ŘŜ ǎŀōŜǊΦέΦ   

Para alcançar uma educação crítica e transformadora, é crucial que a visão e abordagens adotadas não 

se baseiem em conceitos tradicionais e engessados. Para isso, todos os atores envolvidos nos processos 

de educação precisam ser enxergados e tratados como sujeitos transformadores, sendo capazes de agir, 

decidir e compreender a questão ambiental de acordo com suas localidades, levando em consideração 

suas singularidades e culturalidades. Trata-se de emancipar o educando para que participe e 

compreenda as tomadas de decisão referentes à sua realidade. 

; ǾłƭƛŘƻ ƻ ŜǎŎƭŀǊŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀŘƻ Řŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ άǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊέΣ [ƻǳǊŜƛǊƻ όнллсύ ŜȄǇƭƛŎŀ ǉǳŜ 

transformar, acaba sendo confundido e relacionado ao ato de dominar. Contudo, a expressão 

άǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊέ ǎŜ ōŀǎŜƛŀ ƴŀ ƛƴǘŜǊŀœńƻ ǇŀǊa transformar o mundo e, por sua vez, ser transformado por ele.  

9Ƴ ŎƻƴǘǊŀǇŀǊǘƛŘŀ ƻ ǘŜǊƳƻ άŘƻƳƛƴŀǊέ Ş ŀ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ƻǳ ŀœńƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇŀǊŀ ŘƻƳƛƴŀǊ ƻǳ ǎǳōƧǳƎŀǊ ŀ 

natureza. 

Pelegrini e Vlach (2011, p.195) ressaltam a importância da visão e abordagem de aspectos sociais, 

políticos e ideológicos, onde esses estejam envolvidos na educação ambiental e na questão ambiental 

local. 

                                                             
5 Agradecimento à Caeg/Prograd/Uff e STI/Uff pela colaboração ao estudo 
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A educação crítica ligada à educação ambiental ajusta-se com a formação de sujeitos ambientalmente 

responsáveis e o vínculo entre o social, cultural, histórico e institucional assume um compromisso com a 

construção de uma sociedade sustentável. (LOUREIRO et al., 2009) 

.ŀǊōƛŜǊƛ Ŝ {ƛƭǾŀ όнлммΣ ǇΦтоύ ŀǇƻƴǘŀƳ ǉǳŜ άŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎ ǎƻōǊŜ 9! ƘŀǾŜǊł ǎŜƳǇǊŜΣ Ǉƻƛǎ 

decorre de diferentes entendimentos sobre a relação dos humanos com seu meio físico, biológico e 

social, de modo que respeitar essas concepções e dialogar com elas é uma postura coerente com o 

ǇƭǳǊŀƭƛǎƳƻέΦ 

A amplitude de significados e interpretações sobre o que a educação ambiental é, não é ou pode ser nos 

traz questões sobre quais conteúdos curriculares são pertinentes à educação ambiental. Como parte do 

conjunto de temas para estudos individuais em Políticas de Educação Ambiental, este estudo propõe 

conhecer quais, quantas e onde são oferecidas disciplinas que abordam a questão ambiental em cursos 

de graduação presencial na Universidade Federal Fluminense.  O universo de tais disciplinas que possam 

ser pertinentes à educação ambiental em cursos de graduação presencial na Uff é atualmente 

desconhecido.  

Para a coleta de dados sobre tais disciplinas, foi realizada uma solicitação de informação pela orientadora 

do estudo junto a Prograd e STI, atendida com prontidão, de forma a ser gerado um relatório de consulta 

específica em planilha eletrônica listando disciplinas de cursos de graduação que atendessem aos 

critérios de uma amostra intencional.  O recorte temporal da amostra de disciplinas ofertadas por 

departamentos para estudantes de cursos de graduação da Uff foi definido como sendo os semestres de 

2014.2 até 2016.1.  E para definir uma amostra intencional de conteúdo curricular sobre quais as 

disciplinas desse período de tempo fossem pertinentes à educação ambiental, buscou-se as que 

contivessem ou no título ou na ementa da disciǇƭƛƴŀ ŀ ǇŀƭŀǾǊŀ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀƴŘƻ ŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ 

ŦƭŜȄƿŜǎ Řŀ ǇŀƭŀǾǊŀ άŀƳōƛŜƴǘŜέΣ ǘŀƭ ŎƻƳƻΥ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΣ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΣ ŀƳōƛŜƴǘŜΣ ŘŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊŀǎΦ 

A partir da lista gerada, foram excluídas a oferta das disciplinas que tratassem de Monografias, Projetos 

Finais, Estágios ou Trabalhos de Conclusão de Curso, pois são voltadas para aplicação e/ou integração 

dos conteúdos dos cursos de graduação em Estágios ou Trabalhos de Conclusão de Curso. 

Cabe informar que esse estudo não buscou verificar se há disciplinas na lista que, mesmo tendo sido 

ofertadas no período do recorte temporal desse estudo, estejam atualmente descontinuadas nos 

currículos dos cursos a que tenham sido vinculadas por terem sido modificadas em ajustes curriculares.   

Na ocorrência de casos assim de descontinuação da oferta de disciplinas, pode ser que apareçam 

disciplinas vinculadas a um mesmo departamento e com nomes semelhantes, mas códigos de disciplinas 

distintos. Outros estudos poderão fazer tal verificação na versão atual de currículos de cursos e qual 

disciplina já ofertada tenha sido descontinuada. 

A partir da lista final de disciplinas obtidas da amostragem, foi feita a organização de informação sobre 

esses registros na base de dados, separando e definindo os dados em: Município; unidade acadêmica; 

código do departamento; nome do departamento; além de código, nome e ementa da disciplina, sendo 

ǉǳŜ ŀǎ ŜƳŜƴǘŀǎ ǎŜǊǾƛǊŀƳ ǇŀǊŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀǊ ŀ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘŜǊƳƻ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ƴńƻ ŜǎǘŀǊ 

presente no título da disciplina. 
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RESULTADOS 

Os registros gerados pela amostra intencional totalizaram a oferta de 432 disciplinas no recorte temporal 

do estudo de 2014.2 a 2016.1, vinculadas a sua oferta por um total de 88 departamentos.  Tais 

departamentos estão vinculados a 39 unidades acadêmicas, sejam Faculdades, Escolas ou Institutos 

situados em 9 Municípios. 

O Apêndice 1 apresenta uma lista completa com o Município, unidade acadêmica, departamento, código 

da disciplina e título da disciplina, incluindo subtotais do número de disciplinas por departamento e por 

unidade acadêmica. As ementas não estão exibidas.   

Nota-se um grande número de disciplinas e departamentos que contemplam a temática ambiental. 

Destacam-se tanto o quantitativo de disciplinas ofertadas em algumas unidades acadêmicas, a exemplo 

da Escola de Engenharia e o Instituto de Geociências.  Nota-se também que há várias unidades 

acadêmicas fora de Niterói que estão oferecendo mais disciplinas do que outras unidades acadêmicas 

em Niterói. O Apêndice 2 exibe uma tabela e respectivo gráfico com o número total de disciplinas por 

unidade acadêmica situada por Município. 

CONCLUSÃO 

Diante dos resultados, futuros estudos poderão avançar em análises quanto ao conteúdo das ementas 

de tais disciplinas e quanto ao corpo docente e suas práticas pedagógicas quanto à educação ambiental 

(EA). No decorrer do estudo, surgiram questionamentos em relação aos conceitos e abordagens 

adotados pelas disciplinas sobre a questão ambiental.  

Algumas questões podem ser sugeridas para futuros estudos a partir do dimensionamento de 432 

disciplinas da amostra analisada:  

ω Quais os entendimentos e definições sobre a questão ambiental tratadas nas ementas das 
432 disciplinas identificadas na amostra intencional?  

ω Como se inserem e se articulam nos currículos e como são tratados os conteúdos das 
ementas nas práticas pedagógicas?  

ω Tais ementas se baseiam apenas em uma visão ecológica do ambiente ou englobam em seus 
pilares as dimensões social, econômica, cultural, institucional, espiritual, entre outras? 

Também poderão ser analisados conteúdos de ementas similares, complementares e possíveis lacunas 

em conteúdo de ementas que possam ser oportunidades para a elaboração de novas disciplinas.   

Outras reflexões possíveis podem ser geradas ao se pensar em integração em eixos temáticos de 

formação de forma transversal aos cursos de graduação, a exemplo da formação sequencial em 

Empreendedorismo que oferece uma formação paralela aos cursos de graduação. 
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APÊNDICE 

Apêndice 1. Quadro com Listagem de Disciplinas da Amostra Intencional por Município,  

Unidade Acadêmica e Departamento 

 

Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

ANGRA DOS REIS      

 

Instituto de 

Educação de 

Angra dos Reis 

8 

   

  DED Educação 8  

   DED00134 

CIÊNCIAS NATURAIS: 

CONTEÚDO E MÉTODO I 

   DED00196 CLIMATOLOGIA 

   DED00315 EDUCAÇÃO MUSICAL 

   DED00197 HIDROLOGIA 

   DED00274 

MEIO AMBIENTE E POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

   DED00137 

PESQUISA E PRÁTICA 

PEDAGÓGICA VI 

   DED00192 SOCIEDADE E NATUREZA 

   DED00183 

TÓPICOS ESPECIAIS EM 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

CAMPOS DOS 

GOYTACAZES      

 

Inst. de Ciências 

da Sociedade e 

Desenv.Regional 

25 

   

  CEC Ciências Econômicas 2  

   CEC00029 

ECONOMIA REGIONAL E 

URBANA 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   CEC00037 

ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE 

PROJETOS DE 

INVESTIMENTOS 

  COC Ciências Sociais 2  

   COC00137 CONFLITO SOCIAL 

   COC00138 

MEMÓRIA E SABERES 

COLETIVOS 

  CPS Psicologia 2  

   CPS00007 GENÉTICA E EVOLUÇÃO 

   CPS00021 

PSICOLOGIA 

COMPORTAMENTAL 

  GRC Geografia de Campos 15  

   GRC00059 

DINÂMICA DO ESPAÇO 

AMAZÔNICO 

   GRC00020 ECOLOGIA 

   GRC00111 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL : 

FUNDAMENTOS E PRÁTICAS 

   GRC00115 

ÉTICA, AMBIENTE E 

SOCIEDADE 

   GRC00096 

ETNOLOGIA E ETNOCIÊNCIA 

NA GEOGRAFIA 

   GRC00034 GEOGRAFIA AGRÁRIA 

   GRC00040 

GEOGRAFIA DA INDÚSTRIA E 

DOS SISTEMAS 

AGROINDUSTRIAIS 

   GRC00113 GEOLOGIA SEDIMENTAR 

   GRC00036 GEOMORFOLOGIA COSTEIRA 

   GRC00103 

PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

I 

   GRC00050 

PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DO ESPAÇO URBANO 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   GRC00082 

PRÁTICAS EDUCATIVAS IV - 

GEOGRAFIA 

   GRC00092 

QUESTÃO AMBIENTAL 

CONTEMPORÂNEA 

   GRC00002 SOCIEDADE E NATUREZA 

   GRC00106 

SOCIEDADE, CULTURA E 

NATUREZA 

  SFC Fundamentos de 

Ciências da Sociedade 

3  

   SFC00230 

DIREITO E LEGISLAÇÃO 

SOCIAL 

   SFC00185 GENÉTICA E EVOLUÇÃO 

   SFC00344 

PSICOLOGIA 

COMPORTAMENTAL 

  SSC Serviço Social 1  

   SSC00247 

POLÍTICA DE SEGURIDADE 

SOCIAL II : SAÚDE 

MACAÉ      

 

Instituto de 

Ciências da 

Sociedade 

14 

   

  MCT Contabilidade 1  

   MCT00110 

TEORIA GERAL DA 

ADMINISTRAÇÃO 

  MDI Direito 7  

   MDI00079 DIREITO AMBIENTAL 

   MDI00093 

DIREITO E MERCADO DE 

CAPITAIS 

   MDI00075 

DIREITO PENAL 

INTERNACIONAL 

   MDI00102 

DIREITO PROCESSUAL 

AMBIENTAL 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   MDI00023 

DIREITO PÚBLICO DAS 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS I 

   MDI00078 DIREITO URBANÍSTICO 

   MDI00074 

LEGISLAÇÃO PENAL 

EXTRAVAGANTE 

  MDM Administração 6  

   MDM00019 FILOSOFIA E ÉTICA 

   MDM00026 

GESTÃO DA SEGURANÇA E 

DO MEIO AMBIENTE 

   MDM00045 

GESTÃO DE SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO 

   MDM00033 GESTÃO ESTRATÉGICA 

   MDM00012 MÉTODOS E PROCESSOS 

   MDM00044 RESPONSABILIDADE SOCIAL 

NITERÓI      

 

Escola de 

Arquitetura e 

Urbanismo 

18 

   

  TAR Arquitetura 9  

   TAR00097 

ARQUITETURA DE 

INTERIORES 

   TAR00074 CONFORTO AMBIENTAL I 

   TAR00085 CONFORTO AMBIENTAL II 

   TAR03044 EXERCICIO PROFISSIONAL 

   TAR03050 

PRINCIPIOS DA CONS.DOS 

BENS CULTURAIS 

   TAR05031 PROJETO ARQUITETONICO II 

   TAR06032 PROJETO ARQUITETONICO III 

   TAR00076 PROJETO DE ARQUITETURA I 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   TAR00087 

PROJETO DE ARQUITETURA V 

- HABITAÇÃO SOCIAL 

  TUR Urbanismo 9  

   TUR00084 

A DIMENSÃO AMBIENTAL DA 

CIDADE 

   TUR00037 

ESTUDOS SOCIAIS E 

AMBIENTAIS 

   TUR00078 

ESTUDOS SOCIAIS E 

AMBIENTAIS I 

   TUR04024 INFRAESTRUTURA URBANA 

    TUR00036 

PLANEJAMENTO 

TERRITORIAL 

    TUR00079 

PLANEJAMENTO 

TERRITORIAL I 

    TUR00049 PROJETO DE PAISAGISMO 

    TUR00048 

TEORIA DA PAISAGEM E DO 

PAISAGISMO 

    TUR03015 TEORIA DO PAISAGISMO 

 

Escola de 

Enfermagem 

Aurora de 

Afonso Costa 

4 

   

  MEM Enfermagem Médico 

Cirúrgica 

1  

   MEM00066 ESTUDOS EM ONCOLOGIA 

  MEP Enfermagem Materno 

Infantil e Psiquiátrica 

3  

   MEP00027 

CONC.,SAB. E PRAT. DO 

CUIDAR EM S.MENTAL 

   MEP00032 

ENF. NA SAUDE DA CRIAN. E 

DO ADOLESC. II 

   MEP00028 

ENFERMAGEM EM SAUDE 

COLETIVA I 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

 

Escola de 

Engenharia 
58 

   

  TDT Desenho Técnico 4  

   TDT00033 

DESENHO DE PROJ DE ENG 

DO MEIO AMBIENTE 

   TDT00049 DESIGN ECOLÓGICO 

   TDT00062 PROJETO DE DESIGN 4 

   TDT00065 PROJETO DE DESIGN 7 

  TEC Engenharia Civil 9  

   TEC00236 ARQUITETURA E URBANISMO 

   TEC04111 GEOTECNIA AMBIENTAL 

   TEC00036 

GESTÃO E 

SUSTENTABILIDADE NOS 

PROCESSOS CONSTRUTIVOS 

   TEC00218 

GESTAO ESTRATEGICA DE 

EMPRESA 

   TEC00206 INSTALACOES ELETRICAS 

   TEC04076 INSTALACOES PREDIAIS I 

   TEC04096 INSTALACOES PREDIAIS III 

   TEC00227 INSTALAÇÕES PREDIAIS III 

   TEC00228 PROJETO ESTRUTURAL I 

  TEE Engenharia Elétrica 1  

   TEE00118 EFICIÊNCIA ENERGÉTICA I 

  TEM Engenharia Mecânica 2  

   TEM00245 

APROVEITAMENTO 

ENERGÉTICO 

   TEM00222 

PROCESSAMENTO DE 

POLÍMEROS 

  TEP 9  
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   

Engenharia de 

Produção 

TEP00150 

ANÁLISE DE EFICIÊNCIA 

PRODUTIVA 

   TEP00101 

ECONOMIA E 

ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL 

   TEP00164 

ERGONOMIA E ANÁLISE DO 

TRABALHO 

   TEP00128 

GERENCIAMENTO 

AMBIENTAL NO PROCESSO 

INDUSTRIAL I 

   TEP00129 

GERENCIAMENTO 

AMBIENTAL NO PROCESSO 

INDUSTRIAL II 

   TEP00130 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

DE PROCESSO INDUSTRIAL 

   TEP00157 

PLANEJAMENTO E CONTROLE 

DA PRODUÇÃO II 

   TEP00112 

PLANEJAMENTO E CONTROLE 

DE PRODUÇÃO I 

   TEP00127 

PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO INDUSTRIAL I 

  TEQ Engenharia Química e 

de Petróleo 

7  

   TEQ00140 

ENGENHARIA DO MEIO 

AMBIENTE 

   TEQ00172 

ENGENHARIA E MEIO 

AMBIENTE 

   TEQ00091 ENGENHARIA VERDE 

   TEQ00174 

FLUIDOS DE PERFURAÇÃO E 

COMPLETAÇÃO 

   TEQ00106 

INTRODUCAO A 

ENGENHARIA DE PETROLEO 

   TEQ00137 OPERAÇÕES UNITÁRIAS III 

   TEQ00143 SIMULAÇÃO DE PROCESSOS I 

  TER 24  
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   

Engenharia Agrícola e 

Meio Ambiente 

TER00093 

AVALIAÇÃO DE IMPACTOS E 

POLUIÇÃO AMBIENTAL 

   TER00120 

CONSERVAÇÃO DE SOLO E 

DA ÁGUA E RECUPERAÇÃO 

DE ÁREAS DEGRADADAS I 

   TER00077 

DESENVOLVIMENTO DE 

PRODUTOS SUSTENTAVEIS I 

   TER00031 

ENGENHARIA DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

INTEGRADA AO MEIO 

AMBIENTE 

   TER00124 

ENGENHARIA DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

INTEGRADA AO MEIO 

AMBIENTE I 

   TER00108 

ENGENHARIA E MEIO 

AMBIENTE 

   TER00046 EQUIPAMENTOS II 

   TER00095 ESTRADAS VICINAIS 

   TER00039 GEOTECNIA AMBIENTAL I 

   TER04025 

GESTAO DE RECURSOS 

HIDRICOS 

   TER00049 

GESTÃO DE RECURSOS 

HÍDRICOS E DO MEIO 

AMBIENTE 

   TER00109 

IMPACTOS AMBIENTAIS EM 

ATIV PRODUTIVAS 

   TER00111 

INTRODUÇÃO À 

ENGENHARIA AGRÍCOLA E 

AMBIENTAL I 

   TER00032 

INTRODUCAO A 

ENGENHARIA DO MEIO 

AMBIENTE 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   TER00096 

LEGISLAÇÃO E DIREITO 

AMBIENTAL 

   TER00117 

MODELAGEM DA QUALIDADE 

DA ÁGUA 

   TER00071 

MODELAGEM DE SISTEMAS 

AMBIENTAIS 

   TER00084 

MODELAGEM E OTIMIZAÇÃO 

DE SISTEMAS AGRÍCOLAS E 

AMBIENTAIS 

   TER00110 MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

   TER00059 

PROCESSOS PRODUTIVOS 

SUSTENTÁVEIS 

   TER00054 

RESPONSABILIDADE SOCIAL E 

AMBIENTAL 

   TER00040 SANEAMENTO AMBIENTAL I 

   TER00041 SANEAMENTO AMBIENTAL II 

   TER00100 

TÓPICOS ESPECIAIS EM 

ENGENHARIA AGRÍCOLA E 

AMBIENTAL II 

  TET Engenharia de 

Telecomunicações 

2  

   TET00186 

LABORATÓRIO DE CIRCUITOS 

DIGITAIS 

   TET00211 

LABORATÓRIO DE 

COMUNICAÇÃO DE DADOS 

 

Escola de Serviço 

Social 
1 

   

  SSN Serviço Social 1  

   SSN00154 QUESTÃO SOCIAL NO BRASIL 

 

Faculdade de 

Admin., Ciências 

Contábeis e 

Turismo 

8 

   

  STC Contabilidade 8  
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   STC00091 

CONTABILIDADE GERENCIAL 

E FINANCEIRA 

   STC00077 CONTABILIDADE I 

   STC00078 CONTABILIDADE II 

   STC00150 

CONTABILIDADE 

INTRODUTÓRIA 

   STC00100 ETICA GERAL E PROFISSIONAL 

   STC00169 ÉTICA GERAL E PROFISSIONAL 

   STC00159 

GERÊNCIA FINANCEIRA 

ATUARIAL 

   STC00093 

SISTEMAS DE INFORMACOES 

CONTABEIS 

 

Faculdade de 

Administração e 

Ciências 

Contábeis 

12 

   

  STA Administração 4  

   STA00167 

GESTÃO DA SEGURANÇA E 

DO MEIO AMBIENTE 

   STA00173 GESTÃO ESTRATÉGICA 

   STA00159 MÉTODOS E PROCESSOS 

   STA00187 RESPONSABILIDADE SOCIAL 

  STE Empreendedorismo e 

Gestão 

8  

   STE00026 

AMBIENTE DE SIMULAÇÃO 

DE NEGÓCIOS 

   STE00019 

AMBIENTE LEGAL E 

EMPRESARIAL 

   STE00023 CENÁRIOS E TENDÊNCIAS 

   STE00031 

ESTRATÉGIA E MARKETING 

PARA EMPREENDEDORES 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   STE00015 

ESTRATÉGIA E NOVOS 

NEGÓCIOS 

   STE00002 

ÉTICA E RESPONSABILIDADE 

SOCIAL 

   STE00036 

FUNDAMENTOS DA 

ADMINISTRAÇÃO 

   STE00033 

PLANO DE 

EMPREENDIMENTO 

 

Faculdade de 

Direito 
11 

   

  DSP Segurança Pública 3  

   DSP00033 

CULTURA, DESVIO E 

MARGINALIDADE 

   DSP00047 DIREITO AMBIENTAL 

   DSP00038 

TEORIA E INSTITUIÇÕES DE 

DIREITO PENAL 

INTERNACIONAL E 

COMPARADO 

  SDB Direito Público 4  

   SDB00191 DIREITO AMBIENTAL 

   SDB00187 

DIREITO PENAL 

INTERNACIONAL 

   SDB00161 

DIREITO PÚBLICO DAS 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS I 

   SDB00190 DIREITO URBANÍSTICO 

  SDV Direito Privado 4  

   SDV00115 

CONSUMO E 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

   SDV00092 DIREITO DO PETRÓLEO 

   SDV00060 DIREITO E LEGISLACAO I 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   SDV00094 

DIREITO E MERCADO DE 

CAPITAIS 

 

Faculdade de 

Economia 
6 

   

  SEN Economia 6  

   SEN00153 

ECONOMIA DO MEIO 

AMBIENTE 

   SEN00151 

ECONOMIA DOS RECURSOS 

NATURAIS 

   SEN00131 

ECONOMIA REGIONAL E 

URBANA 

   SEN00156 

ELABORACAO E ANALISE DE 

PROJETOS 

   SEN00164 

TOP ESPEC EM ECONOM 

FINANCEIRA V 

   SEN00154 

TOPIC ESPEC DE ECONOM DO 

MEIO AMBIENTE 

 

Faculdade de 

Educação 
2 

   

  SSE Sociedade, Educação e 

Conhecimento 

2  

   SSE00266 

CIÊNCIAS NATURAIS: 

CONTEÚDO E MÉTODO I 

   SSE00248 

EDUCAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE 

 

Faculdade de 

Farmácia 
9 

   

  MAF Farmácia e 

Administração 

Farmacêutica 

6  

   MAF00029 ANÁLISES TOXICOLÓGICAS 

   MAF00065 

GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO 

DE ORGANIZAÇÕES 

FARMACÊUTICAS 

   MAF00028 TOXICOLOGIA 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   MAF00051 TOXICOLOGIA AMBIENTAL 

   MAF00070 TOXICOLOGIA AMBIENTAL I 

   MAF00058 TOXICOLOGIA GERAL 

  MTC Tecnologia 

Farmacêutica 

3  

   MTC00052 

CONTROLE DE QUALIDADE 

MICROBIOLÓGICO DE 

MEDICAMENTOS E 

COSMÉTICOS 

   MTC00043 

QUÍMICA INDUSTRIAL 

FARMACÊUTICA 

   MTC00061 

QUÍMICA INDUSTRIAL 

FARMACÊUTICA I 

 

Faculdade de 

Nutrição 
4 

   

  MNS Nutrição Social 4  

   MNS00024 

GESTAO EM ALIMENT. PARA 

COLETIVIDADE II 

   MNS00023 

GESTAO EM ALIMENTAC. 

PARA COLETIVIDADE I 

   MNS00045 

HIGIENE NA PRODUÇÃO DE 

REFEIÇÕES 

   MNS00032 NUTRICAO E MEIO AMBIENTE 

 

Faculdade de 

Odontologia 
1 

   

  MOC Odontoclínica 1  

   MOC00062 BIOSSEGURANÇA 

 

Faculdade de 

Turismo e 

Hotelaria 

20 

   

  STT Turismo 20  

   STT00169 
DESENVOLVIMENTO DE 

NOVOS NEGÓCIOS DE 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

HOSPEDAGEM E DE 

RESTAURAÇÃO 

   STT00224 

ESTRATÉGIA NAS 

ORGANIZAÇÕES TURÍSTICAS 

   STT00002 

FUNDAMENTOS TEORICOS 

DO TURISMO II 

   STT00264 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

DO TURISMO II 

   STT00011 

GESTAO DE EMPRESAS 

TURISTICAS 

   STT00108 

HOSPITALIDADE, ESPORTE E 

TURISMO 

   STT00267 

HOSPITALIDADE, ESPORTE E 

TURISMO I 

   STT00161 

HOTELARIA EM 

CONDOMÍNIOS, SHOPPING 

CENTERS, CLUBES E 

EMPRESAS NÃO-HOTELEIRAS 

   STT00207 

HOTELARIA EM 

EMPREENDIMENTOS NÃO-

HOTELEIROS 

   STT00157 

HOTELARIA 

NÁUTICA/EMBARCADA 

   STT00146 

LABORATÓRIO DE 

HOSPEDAGEM 

   STT00068 

MACROECONOMIA DO 

TURISMO 

   STT00091 

MARKET.PARA PEQ. E 

MED.EMPREEND. TURIST. 

   STT00205 

MARKETING DE 

EMPREENDIMENTOS 

TURÍSTICOS 

   STT00147 

MEIO AMBIENTE E 

SUSTENTABILIDADE 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   STT00107 

PLANEJAMENTO FÍSICO E 

ORGANIZAÇÃO ESPACIAL DE 

HOTÉIS E SIMILARES 

   STT00184 

PRÁTICA DE GESTÃO DE 

EMPRESAS TURÍSTICAS 

   STT00156 

TURISMO DE SAÚDE E 

HOTELARIA HOSPITALAR 

   STT00071 TURISMO E MEIO AMBIENTE 

   STT00190 

TURISMO, AMBIENTE, 

CULTURA E SOCIEDADE 

 

Faculdade de 

Veterinária 
11 

   

  MCV Patologia e Clínica 

Veterinária 

3  

   MCV00062 

ANATOMIA PATOLÓGICA 

VETERINÁRIA I 

   MCV00063 

ANATOMIA PATOLÓGICA 

VETERINÁRIA II 

   MCV00048 

DEONTOLOGIA E LEGISL. 

MED-VETERINARIA 

  MSV Saúde Coletiva 

Veterinária e Saúde 

Pública 

3  

   MSV00016 

MALACOLOGIA VETERINARIA 

APLICADA 

   MSV00013 SANIDADE AVICOLA 

   MSV00015 SAUDE COLETIVA 

  MZO Zootecnia e Desenv. 

Agrossocioambiental 

Sustentável 

5  

   MZO00042 

ECOLOGIA APLICADA A 

PRODUCAO ANIMAL 

   MZO00071 

ECOLOGIA DE PEIXES DE 

CULTIVO 

   MZO00038 ECONOMIA RURAL 

   MZO00049 

MELHORAMENTO GENET. 

DOS ANIM. DOMESTICOS 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   MZO00072 

PRODUÇÃO DE PEIXES 

ORNAMENTAIS 

 

Instituto 

Biomédico 
9 

   

  MFL Fisiologia e 

Farmacologia 

3  

   MFL00028 BIOÉTICA 

   MFL00027 FISIOLOGIA COMPARADA 

   MFL00070 FISIOLOGIA COMPARADA I 

  MIP Microbiologia e 

Parasitologia 

5  

   MIP00093 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

PARA BIOMEDICINA 

   MIP00069 MICROBIOLOGIA AMBIENTAL 

   MIP00081 MICROBIOLOGIA III 

   MIP00088 PARASITOLOGIA III 

   MIP00091 VIROLOGIA V 

  MMO Morfologia 1  

   MMO00012 EMBRIOLOGIA I 

 

Instituto de Arte 

e Comunicação 

Social (IACS) 

18 

  

  GAT Arte 6  

   GAT04029 

ARTE E CENARIO DO ESPACO 

URBANO I 

   GAT00173 

GENEALOGIAS DAS 

ARTES/MEIO-AMBIENTE 

   GAT00180 

INTERLOCUÇÕES EM 

ARTES/MEIO-AMBIENTE 

   GAT00139 

PRESERVACAO DO 

PATRIMONIO CULTURAL 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   GAT00155 

PROPOSIÇÕES COM 

INTERAÇÕES HUMANAS E 

AMBIENTAIS 

   GAT00202 TEORIAS DA CULTURA I 

  GCO Comunicação Social 5  

   GCO00309 EDICAO HIPERMIDIA 

   GCO00261 FOTOJORNALISMO I 

   GCO00253 

INTRODUCAO AO 

FOTOJORNALISMO 

   GCO00362 MARKETING I 

   GCO00256 REDACAO DE HIPERTEXTO 

  GCV Cinema e Vídeo 3  

   GCV00274 

DESIGN VISUAL: DIREÇÃO DE 

ARTE, CENÁRIO E FIGURINO 

   GCV00145 

PESQUISA EM CINEMA E 

AUDIOVISUAL 

   GCV00262 

PESQUISA EM CINEMA E 

AUDIOVISUAL NA EDUCAÇÃO 

  GEC Estudos Culturais e 

Mídia 

4  

   GEC00149 COMUNIDADES VIRTUAIS 

   GEC00053 

INTRODUCAO AO 

MARKETING 

   GEC00521 

MONITORAMENTO DE REDES 

COLABORATIVAS 

   GEC00358 MÚSICA NO AUDIOVISUAL 

 

Instituto de 

Biologia 
28 

   

  GBG Biologia Geral 13  

   GBG00056 BOTÂNICA AGRÍCOLA 

   GBG00050 BOTANICA AMBIENTAL 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   GBG00039 BOTANICA ECOLOGICA 

   GBG00078 BOTÂNICA II 

   GBG00040 BRIOFITAS E PTERIDOFITAS 

   GBG00084 

ECOLOGIA DA RESTAURAÇÃO 

DE ECOSSISTEMAS TROPICAIS 

TERRESTRES I 

   GBG00063 ECOLOGIA PARASITÁRIA 

   GBG00096 ECOLOGIA PARASITÁRIA I 

   GBG00064 ECOLOGIA VEGETAL 

   GBG00086 ELEMENTOS DE ECOLOGIA 

   GBG00088 

FUNDAMENTOS EM 

INTERAÇÕES BIOLÓGICAS E 

AMBIENTAIS 

   GBG00046 GENETICA E EVOLUCAO 

   GBG00071 

TÓPICOS AVANÇADOS EM 

BIOLOGIA DAS INTERAÇÕES 

  GBM Biologia Marinha 12  

   GBM00023 

AVALIAÇÃO DE IMPACTOS 

AMBIENTAIS 

   GBM00035 

BIOGEOQUÍMICA DE 

MANGUEZAL 

   GBM00012 BIOLOGIA DO PLÂNCTON 

   GBM00014 BIOLOGIA DOS BENTOS 

   GBM00024 

CONSERV. E MANEJO DE 

ECOSSIST. MARINHOS 

   GBM00037 ECOLOGIA APLICADA 

   GBM00031 ECOLOGIA GERAL 

   GBM00044 

ELEMENTOS DE 

AQUACULTURA 

   GBM00042 

FUNDAMENTOS DE BIOLOGIA 

DO PLÂNCTON 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   GBM00036 

INTRODUÇÃO À BIOLOGIA 

MARINHA 

   GBM00045 

MICROBIOLOGIA AMBIENTAL 

GERAL 

   GBM00022 

PRODUTOS NATURAIS 

MARINHOS 

  GCM Biologia Celular e 

Molecular 

1  

   GCM00038 

A TRIDIMENSIONALIDADE 

DOS SERES VIVOS E SEUS 

ESPAÇOS: EXPERIÊNCIAS 

CRIATIVAS, CONSTRUTIVAS E 

INCLUSI 

  GIM Imunobiologia 1  

   GIM00041 

CRIAÇÃO E SAÚDE DE 

ANIMAIS DE LABORATORIO 

  GNE Neurobiologia 1  

   GNE00046 

PRINCÍPIOS DA 

DEGENERAÇÃO E 

REGENERAÇÃO NO SISTEMA 

NERVOSO 

 

Instituto de 

Ciências 

Humanas e 

Filosofia (ICHF) 

9 

   

  GHT História 1  

   GHT00437 

HISTÓRIA DA CULTURA NA 

ALTA IDADE MÉDIA 

  GSI Psicologia 6  

   GSI00450 

ESTUDOS AVANÇADOS EM 

PSICOLOGIA DO 

DESENVOLVIMENTO I 

   GSI00351 POLITICAS DE SAUDE 

   GSI00340 PSICOLOGIA DO TRABALHO II 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   GSI00323 

TEORIAS E SISTEMAS 

PSICOLOGICOS II 

   GSI00184 TEORIAS ORGANIZACIONAIS 

   GSI00370 

TRABALHO, SUBJETIVIDADE E 

SAÚDE MENTAL 

  GSO Sociologia e 

Metodologia das 

Ciências Sociais 

2  

   GSO00155 

SOCIOLOGIA RURAL E 

AMBIENTAL 

   GSO00170 

SOCIOLOGIA RURAL E 

AMBIENTAL I 

 

Instituto de 

Computação 
5 

   

  TCC Ciência da 

Computação 

5  

   TCC00220 

ADMINISTRAÇÃO DE 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

   TCC00280 

COMPUTAÇÃO E MEIO 

AMBIENTE 

   TCC00189 COMPUTAÇÃO E SOCIEDADE 

   TCC00222 

COMPUTAÇÃO E SOCIEDADE 

PARA SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO 

   TCC00321 INTRODUÇÃO AO MATLAB 

 

Instituto de 

Educação Física 
1 

   

  GEF Educação Física e 

Desportos 

1  

   GEF00026 MUSCULAÇÃO 

 

Instituto de 

Estudos 

Estratégicos 

1 

   

  DEI Estudos Estratégicos e 

Relações 

Internacionais 

1  

   DEI00042 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

PÓS-GUERRA FRIA 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 

Total por 

Depart. e 

Código DISCIPLINA 

 

Instituto de 

Física 
1 

   

  GFI Física 1  

   GFI00212 

ATIVIDADES PARA O ENSINO 

DE FÍSICA 

 

Instituto de 

Geociências 
63 

   

  GAG Análise Geoambiental 25  

   GAG00071 

AVALIAÇÃO DE IMPACTOS 

AMBIENTAIS 

   GAG00043 CIÊNCIAS DA TERRA II 

   GAG00049 

CRÍTICA, CONSCIÊNCIA E 

CIDADANIA 

SOCIOAMBIENTAL I 

   GAG00050 

CRÍTICA, CONSCIÊNCIA E 

CIDADANIA 

SOCIOAMBIENTAL II 

   GAG00048 

EPISTEMOLOGIA DO MEIO 

AMBIENTE 

   GAG00056 

FUNDAMENTOS DE 

ECOLOGIA 

   GAG00085 

FUNDAMENTOS DE 

ECOLOGIA I 

   GAG00046 

GEOPROCESSAMENTO PARA 

ESTUDOS AMBIENTAIS 

   GAG00063 

GESTÃO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

   GAG00055 

GESTÃO DO AMBIENTE 

AGRÁRIO 

   GAG00054 

GESTÃO DO AMBIENTE 

URBANO 

   GAG00098 

INTRODUÇÃO À CIÊNCIA 

AMBIENTAL 
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Depart. e 

Código DISCIPLINA 

   GAG00052 

MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 

SOCIOAMBIENTAIS 

   GAG00095 

MEIO AMBIENTE, 

DESENVOLVIMENTO E 

ECONOMIA 

   GAG00074 

MÉTODOS E TÉCNICAS EM 

PESQUISAS AMBIENTAIS 

   GAG00079 

MODELAGEM DE SISTEMAS 

AMBIENTAIS 

   GAG00091 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 

FLUXO DE CARBONO 

   GAG00053 

PLANEJAMENTO E GESTÃO 

AMBIENTAL 

   GAG00075 

POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL 

   GAG00051 

POLÍTICAS PÚBLICAS, 

GOVERNANÇA E MEIO 

AMBIENTE 

   GAG00047 

PROCESSAMENTO DIGITAL 

DE IMAGENS 

   GAG00078 

QUÍMICA APLICADA AO MEIO 

AMBIENTE 

   GAG00059 RECURSOS ENERGÉTICOS 

   GAG00062 RISCOS AMBIENTAIS 

   GAG00064 

TÓPICOS AMBIENTAIS 

CONTEMPORÂNEOS 

  GGE Geografia 22  

   GGE00124 

A NATUREZA E SUA 

DINAMICA NO BRASIL 

   GGE00191 

ÁREAS PROTEGIDAS E 

CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 
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Código DISCIPLINA 

   GGE00127 DINÂMICA AMBIENTAL 

   GGE00183 DINAMICA AMBIENTAL I 

   GGE00119 ECOLOGIA 

   GGE04057 ECOLOGIA GERAL 

   GGE00139 

ESTUDOS DE IMPACTOS 

AMBIENTAIS 

   GGE00182 

ESTUDOS DE IMPACTOS 

AMBIENTAIS I 

   GGE00192 

FUNDAMENTOS DE 

DELINEAMENTOS E 

EXECUÇÃO DE ESTUDOS 

AMBIENTAIS 

   GGE00134 

GEOGRAFIA DA AMERICA 

LATINA 

   GGE00138 GEOGRAFIA DA INDUSTRIA 

   GGE00186 

GEOGRAFIA DAS REGIÕES 

POLARES 

   GGE00131 GEOGRAFIA ECONOMICA 

   GGE00194 

INTRODUÇÃO À ECOLOGIA 

URBANA 

   GGE00174 POLUIÇÃO AMBIENTAL 

   GGE00175 

PROCESSO EROSIVO EM 

REGIAO TROPICAL ÚMIDA 

   GGE00190 SAÚDE AMBIENTAL URBANA 

   GGE00123 SOCIEDADE E NATUREZA 

   GGE00145 TEORIAS DA GEOGRAFIA 

   GGE00170 

TERRITÓRIO, CONFLITOS E 

JUSTIÇA AMBIENTAL 

   GGE04101 

TOPICOS ESP EM TEORIA E 

MET DA GEOGRAFIA 
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   GGE00168 

TOPICOS ESPECIAIS EM 

GEOGRAFIA URBANA 

  GGO Geologia e Geofísica 16  

   GGO00015 

FUNDAMENTOS DE 

MINERALOGIA E PETROLOGIA 

   GGO00081 GEOLOGIA 

   GGO00080 GEOLOGIA AMBIENTAL 

   GGO00048 GEOLOGIA DO PETROLEO 

   GGO00094 GEOLOGIA DO PETRÓLEO 

   GGO00083 

GEOLOGIA E GEOFÍSICA 

APLICADA A PROBLEMAS 

AMBIENTAIS 

   GGO00016 GEOLOGIA ESTRUTURAL 

   GGO00014 GEOLOGIA SEDIMENTAR 

   GGO00011 

INTRODUCAO A GEOLOGIA 

MARINHA 

   GGO00017 MAPEAMENTO GEOLOGICO 

   GGO00096 MAPEAMENTO GEOLOGICO I 

   GGO00058 

PERFILAGEM GEOFISICA DE 

POCO 

   GGO00087 POLUIÇÃO AMBIENTAL 

   GGO00093 

RECURSOS NATURAIS NÃO-

RENOVÁVEIS 

   GGO00095 SISTEMA TERRA 

   GGO00013 SISTEMA TERRA II 

 

Instituto de 

Letras 
1 

   

  GLE Letras Estrangeiras 

Modernas 

1  

   GLE00493 PRATICA ORAL E ESCRITA I 
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Código DISCIPLINA 

 

Instituto de 

Matemática e 

Estatística 

3 

   

  GET Estatística 3  

   GET00133 ESTATÍSTICAS E INDICADORES 

   GET00173 LATEX BÁSICO 

   GET00175 LATEX INTERMEDIÁRIO 

 

Instituto de 

Química 
14 

   

  GEO Geoquímica 7  

   GEO00008 

ECOLOGIA E DINAMICA 

AMBIENTAL 

   GEO00015 ECOSSISTEMAS MARINHOS 

   GEO00009 ENERGIA E MEIO AMBIENTE 

   GEO00013 

ENGENHARIA DE SISTEMAS 

LAGUNARES 

   GEO00014 

METODOLOGIA DE 

AVALIACAO DE IMPACTOS 

AMBIENTAIS I 

   GEO00012 PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

   GEO00005 

QUIMICA E POLUICAO DE 

ATMOSFERA 

  GFQ Físico-Química 3  

   GFQ00021 

INTRODUCAO A QUIMICA 

AMBIENTAL 

   GFQ00031 

PROJETOS DE QUIMICA 

AMBIENTAL 

   GFQ00025 QUIMICA AMBIENTAL I 

  GQA Química Analítica 3  

   GQA00045 

AUDITORIA DE SISTEMAS DE 

GESTÃO AMBIENTAL 
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   GQA00046 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

NA INDÚSTRIA QUÍMICA 

   GQA00041 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

NO SETOR DE PETRÓLEO E 

GÁS NATURAL 

  GQO Química Orgânica 1  

   GQO00063 

QUÍMICA ORGÂNICA 

EXPERIMENTAL VII 

 

Instituto de 

Saúde Coletiva 
4 

   

  MEB Epidemiologia e 

Bioestatística 

1  

   MEB00020 EPIDEMIOLOGIA VI 

  MPS Planejamento em 

Saúde 

3  

   MPS00014 

SAÚDE COLETIVA , 

PRODUÇÃO E AMBIENTE III 

   MPS00013 

SAÚDE COLETIVA, 

PRODUÇÃO E AMBIENTE II 

   MPS00012 

SAUDE PUBLICA E 

AMBIENTAL 

NOVA FRIBURGO      

 

Instituto de 

Saúde de Nova 

Friburgo 

4 

   

  FCB Ciências Básicas 4  

   FCB00026 BIOÉTICA 

   FCB00030 BIOSSEGURANÇA 

   FCB00031 ECOLOGIA E EVOLUÇÃO 

   FCB00073 

MECANISMOS DE AGRESSÃO 

E DEFESA 

PETRÓPOLIS      
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Depart. e 

Código DISCIPLINA 

 

Escola de 

Engenharia de 

Petrópolis 

1 

   

  PDE Engenharia de 

Produção 

1  

   PDE00020 

INTRODUÇÃO AO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

RIO DAS OSTRAS      

 

Instituto de 

Ciência e 

Tecnologia 

(PURO) 

4 

   

  RCM Computação 1  

   RCM00012 

LABORATORIO DE CIRCUITOS 

DIGITAIS 

  REG Engenharia 3  

   REG00037 

ENGENHARIA DE 

SEGURANCA DO TRABALHO 

   REG00052 

ESTRATÉGIA E 

COMPETITIVIDADE 

   REG00016 

GERENCIAMENTO 

AMBIENTAL 

 

Instituto de 

Humanidades e 

Saúde 

16 

   

  RAE Artes e Estudos 

Culturais 

3  

   RAE00097 

ARTE, CULTURA E MEIO 

AMBIENTE 

   RAE00004 FUNDAMENTOS DA MUSICA 

   RAE00012 TEORIAS DA CULTURA I 

  RCN Ciências da Natureza 1  

   RCN00016 MICROBIOLOGIA II 



Estudos em Políticas de Educação Ambiental - Volume II 
 

 

P
á

g
in

a8
6
 

Cidade Unidade DEPARTAMENTO 
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Código DISCIPLINA 

  REN Enfermagem (Rio das 

Ostras) 

6  

   REN00106 

ENFERMAGEM EM SAÚDE 

COLETIVA III 

   REN00085 

ENFERMAGEM NO CUIDADO 

DA SAÚDE DO ADULTO E 

IDOSO II 

   REN00077 EPIDEMIOLOGIA 

   REN00086 

HABILIDADES PROFISSIONAIS 

NA ASSISTÊNCIA EM SAÚDE 

MENTAL E PSIQUIATRIA 

   REN00013 

INTRODUÇÃO À SAÚDE 

COLETIVA 

   REN00090 

POLÍTICA, PLANEJAMENTO E 

GESTÃO EM SAÚDE 

  RIR Interdisciplinar 6  

   RIR00393 EPIDEMIOLOGIA 

   RIR00202 

INTRODUÇÃO À SAÚDE 

COLETIVA 

   RIR00227 

MEIO-AMBIENTE E 

SOCIEDADE 

   RIR00428 MICROBIOLOGIA II 

   RIR00414 

POLÍTICA, PLANEJAMENTO E 

GESTÃO EM SAÚDE 

   RIR00138 

QUESTÃO URBANA E RURAL 

NO BRASIL 

 

Instituto de 

Humanidades e 

Saúde (Rio das 

Ostras) 

1 

   

  RPS Psicologia 1  

   RPS00045 ECOPSICOLOGIA 

SANTO ANTONIO 

DE PÁDUA      
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Código DISCIPLINA 

 

Instituto do 

Noroeste 

Fluminense de 

Educação 

Superior 

14 

   

  PCH Ciências Humanas 5  

   PCH00065 ALFABETIZAÇÃO 

   PCH00074 

DIREITOS HUMANOS E 

CIDADANIA NO CAMPO 

   PCH00090 

EDUCAÇÃO E 

SUSTENTABILIDADE 

   PCH00087 GEOGRAFIA HUMANA 

   PCH00078 

SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

DO CAMPO 

  PEB Ciências Exatas, 

Biológicas e da Terra 

9  

   PEB00055 

ATIVIDADES PARA O ENSINO 

DE FÍSICA 

   PEB00132 

FUNDAMENTOS DA 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL I 

   PEB00133 

FUNDAMENTOS DA 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL II 

   PEB00112 GEOLOGIA II 

   PEB00113 GEOMORFOLOGIA 

   PEB00074 INFORMÁTICA EDUCATIVA I 

   PEB00075 INFORMÁTICA EDUCATIVA II 

   PEB00090 

LABORATÓRIO DE 

PROGRAMAÇÃO 

   PEB00105 QUÍMICA AMBIENTAL 

VOLTA REDONDA      

 

Escola de 

Engenharia 

Industrial e 

4 
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Código DISCIPLINA 

Metalúrgica de 

VR 

  VEA Engenharia de 

Agronegócios 

2  

   VEA00018 

LEGISL.: AMBIEN., AGRARIAS 

E AGROINDUST. 

   VEA00014 

PLANEJAMENTO 

ESTRATEGICO DO 

AGRONEGOCIO 

  VEP Engenharia de 

Produção (antigo 

TMC) 

2  

   VEP00011 GESTAO AMBIENTAL 

   VEP00044 SISTEMAS DE INFORMACAO 

 

Instituto de 

Ciências Exatas 

(ICEx) 

9 

   

  VMA Matemática 4  

   VMA00007 EQUAÇÕES DIFERENCIAIS 

   VMA00020 

EQUAÇÕES DIFERENCIAIS 

PARCIAIS 

   VMA00022 

PRINCÍPIOS DE MODELAGEM 

MATEMÁTICA 

   VMA00009 

PROBABILIDADE E 

ESTATÍSTICA 

  VQI Química 5  

   VQI00035 

EDUCAÇÃO, POLÍTICA E MEIO 

AMBIENTE 

   VQI00057 

PESQUISA E PRÁTICA DE 

ENSINO I 

   VQI00058 

PESQUISA E PRÁTICA DE 

ENSINO II 

   VQI00030 QUÍMICA AMBIENTAL 

   VQI00041 QUÍMICA DO COTIDIANO 
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Cidade Unidade DEPARTAMENTO 
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Depart. e 

Código DISCIPLINA 

 

Instituto de 

Ciências 

Humanas de 

Volta Redonda 

10 

   

  VAD Administração e 

Administração Pública 

2  

   VAD00005 

ADMINISTRACAO 

MERCADOLOGICA I 

   VAD00125 

DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

  VCO Contabilidade 3  

   VCO00020 

CONTROLADORIA 

ESTRATÉGICA II 

   VCO00006 

ELABORAÇÕES DAS 

DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS 

   VCO00017 TEORIA DA CONTABILIDADE II 

  VDI Direito 3  

   VDI00056 DIREITO AMBIENTAL 

   VDI00105 

DIREITO AMBIENTAL 

INTERNACIONAL 

   VDI00085 DIREITO FLORESTAL 

  VPS Psicologia 2  

   VPS00005 GENÉTICA EM PSICOLOGIA 

   VPS00030 

TEORIAS E SISTEMAS 

PSICOLÓGICOS III: 

BEHAVIORISMO 

9 Municípios 

39 Unidades 

Acadêmicas 127 Departamentos 432 Disciplinas 





 

 

Apêndice 2 ς ¢ŀōŜƭŀ Ŝ DǊłŦƛŎƻ ŘŜ ¢ƻǘŀƭ ŘŜ 5ƛǎŎƛǇƭƛƴŀǎ Řŀ !ƳƻǎǘǊŀ Ψ!ƳōƛŜƴǘΩ  

por Unidade Acadêmica situada por Município 

 

Unidade Acadêmica situada por Município Disciplinas 

'Ambient' 

(ANGRA DOS REIS) Instituto de Educação de Angra dos Reis 8 

(CAMPOS DOS GOYTACAZES) Inst. de Ciências da Sociedade e Desenv.Regional 25 

(MACAÉ) Instituto de Ciências da Sociedade 14 

(NITERÓI) Escola de Arquitetura e Urbanismo 18 

(NITERÓI) Escola de Enfermagem Aurora de Afonso Costa 4 

(NITERÓI) Escola de Engenharia 58 

(NITERÓI) Escola de Serviço Social 1 

(NITERÓI) Faculdade de Admin., Ciências Contábeis e Turismo 8 

(NITERÓI) Faculdade de Administração e Ciências Contábeis 12 

(NITERÓI) Faculdade de Direito 11 

(NITERÓI) Faculdade de Economia 6 

(NITERÓI) Faculdade de Educação 2 

(NITERÓI) Faculdade de Farmácia 9 

(NITERÓI) Faculdade de Nutrição 4 

(NITERÓI) Faculdade de Odontologia 1 

(NITERÓI) Faculdade de Turismo e Hotelaria 20 

(NITERÓI) Faculdade de Veterinária 11 

(NITERÓI) Instituto Biomédico 9 

(NITERÓI) Instituto de Arte e Comunicação Social (IACS) 18 

(NITERÓI) Instituto de Biologia 28 

(NITERÓI) Instituto de Ciências Humanas e Filosofia (ICHF) 9 

(NITERÓI) Instituto de Computação 5 

(NITERÓI) Instituto de Educação Física 1 

(NITERÓI) Instituto de Estudos Estratégicos 1 

(NITERÓI) Instituto de Física 1 

(NITERÓI) Instituto de Geociências 63 

(NITERÓI) Instituto de Letras 1 

(NITERÓI) Instituto de Matemática e Estatística 3 

(NITERÓI) Instituto de Química 14 

(NITERÓI) Instituto de Saúde Coletiva 4 

(NOVA FRIBURGO) Instituto de Saúde de Nova Friburgo 4 

(PETRÓPOLIS) Escola de Engenharia de Petrópolis 1 

(RIO DAS OSTRAS) Instituto de Ciência e Tecnologia (PURO) 4 

(RIO DAS OSTRAS) Instituto de Humanidades e Saúde 16 

(RIO DAS OSTRAS) Instituto de Humanidades e Saúde (Rio das Ostras) 1 

(SANTO ANTONIO DE PÁDUA) Instituto do Noroeste Fluminense de Educação 

Superior 

14 

(VOLTA REDONDA) Escola de Engenharia Industrial e Metalúrgica de VR 4 

(VOLTA REDONDA) Instituto de Ciências Exatas (ICEx) 9 

(VOLTA REDONDA) Instituto de Ciências Humanas de Volta Redonda 10 

Total de disciplinas da amostra 'Ambient' 432 
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PROPOSTA E QUESTÕES DE ESTUDO 

Como é sabido, o meio ambiente está em voga nas discussões e preocupações atuais globais. 

Neste estudo, foi proposta uma atividade onde foi realizada uma busca de disciplinas oferecidas 

pela Universidade Federal Fluminense ς UFF, nos seus diversos cursos de graduação, que 

ŎƻƴǘŜƴƘŀƳ ŜƳ ǎŜǳ ƴƻƳŜΣ ƻǳ ŜƳ ǎǳŀ ŜƳŜƴǘŀΣ ƻ ǘŜǊƳƻ ΨǎǳǎǘŜƴǘΩΣ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ 

sustentabilidade, dentre outros.  

A universidade possui um papel muito importante no que tange a inserção da dimensão 

ambiental em seus pilares (ensino, pesquisa e extensão), onde deve assumir um papel de 

responsabilidade socioambiental.  

A Educação Ambiental (EA), como estabelecido na Conferência de Tbilisi, em 1977, é 

considerada um processo permanente de construção de valores, aquisição de conhecimentos, 

clarificação de conceitos, objetivando o desenvolvimento de habilidades e de atitudes que 

qualificam a pessoa para a tomada de decisões e a ética. Na mesma conferência, continuando 

as atribuições da EA, o meio ambiente é considerado como um todo, sejam seus aspectos 

naturais ou criados pelo homem. Deve atingir todas as fases do ensino formal e não formal; 

deve examinar as questões ambientais do ponto de vista local, regional, nacional e 

internacional, analisando suas causas, consequências e complexidade. Deve também, 

desenvolver o senso crítico e as habilidades humanas necessárias para resolver tais problemas 

e utilizar métodos e estratégias adequadas para aquisição de conhecimentos e comunicação, 

valorizando as experiências pessoais e enfatizando atividades práticas delas decorrentes (DIAS, 

1994). 

Segundo Vargem et. al. (2013), a EA seria uma forma de conscientização do que realmente é a 

sustentabilidade. A forma de se obter a sustentabilidade é percebendo o que realmente é o 

meio ambiente, e o ser humano entende que faz parte do mesmo, concluindo-se que o 

progresso material com preservação dos recursos naturais tem como resultado o 

desenvolvimento sustentável.  

O Relatório Brundtland estabelece que o desenvolvimento sustentável é um componente do 

desenvolvimento dos pensamentos e práticas internacionais. Estabelece, também, os objetivos 

do desenvolvimento sustentável: a melhoria do bem-estar humano, a distribuição mais 

equitativa dos benefícios de utilização dos recursos através e dentro das sociedades e o 

desenvolvimento que garanta a integridade ecológica. 

Barbieri e Silva (2011) dizem que a educação para a sustentabilidade, educação para um futuro 

sustentável, educação para o desenvolvimento sustentável passaram a ser expressões usadas 

como sinônimas nos documentos da ONU e da Unesco.  

RESULTADOS 

O objetivo do estudo foi o de criar um banco de dados com todas as disciplinas da graduação 

que fazem parte do amplo leque de cursos disponíveis na UFF, que continham em seu nome, ou 

ŜƳŜƴǘŀΣ ƻ ǘŜǊƳƻ ΨǎǳǎǘŜƴǘΩΦ tŀǊŀ ŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜǎǎŀǎ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǎΣ Ŧƻƛ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ƻ ǎƛǘŜ ŎƻƳ ƻ ǉǳŀŘǊƻ 

de horários da UFF (https://sistemas.uff.br/quadro-de-horarios/#), junto à um documento 

disponibilizado pela PROGRAD e STI, que continha as ofertas de turmas de disciplinas que 
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ŎƻƴǘƛƴƘŀƳ ƻ ǘŜǊƳƻ ΨŀƳōƛŜƴǘΩ Ŝ ΨǎǳǎǘŜƴǘΩ ŘŜǎŘŜ нлммΦн ŀǘŞ нлмсΦмΦ /ƻƳ ƛǎǎƻΣ Ŧƻƛ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǳƳŀ 

filtragem das amostras para posterior elaboração do banco de dados. 

Os critérios utilizados para a filtragem das amostras de disciplinas foram: 

1. Disciplinas que são ministradas hoje, ou que já foram ministradas, na UFF; 
2. Somente as disciplinas dos semestres entre 2014.1 até 2016.1, em vista de buscar 

ofertas recentes ou ementas atualizadas; 
3. Exclusão de qualquer título de disciplina que contivesse: 'Estágio', 'Monografia', Projeto 

Final ou termos análogos, visto que são de aplicação em estágio ou TCC dos conteúdos 
do curso de graduação; 

4. Associação de 'sustent' ao conceito amplo de sustentabilidade que é multidimensional, 
descartando-se perspectivas de sustentabilidade física de estruturas ou construções, 
ou de sustentabilidade exclusivamente financeira. 

As tabelas feitas para a armazenagem dos dados obtidos com o estudo foram dispostas com as 

seguintes colunas: Identificação; Termo de Busca; Nome do departamento; Código; Nome; 

Ementa; e docente. Não foram encontrados os nomes dos docentes que ministravam tais 

disciplinas.  

Após a realização da filtragem, foram encontradas 28 disciplinas que atendem aos critérios. O 

maior número de disciplinas é oferecido pelos cursos de engenharia, com 9 no total. Os cursos 

de direito oferecem 3 disciplinas, o curso de zootecnia 2 disciplinas, e os demais cursos oferecem 

1 disciplina. A lista completa poderá ser vista no apêndice 1.  

No banco de dados é possível observar quando essas disciplinas foram oferecidas entre os 

períodos de 2014.1 até 2016.1, ou se deixaram de ser oferecidas. 

CONCLUSÃO 

O ensino superior tem como objetivo inovar no seu modelo pedagógico no que tange a relação 

aos princípios éticos, à responsabilidade social à sustentabilidade das organizações e nações. 

Deve trabalhar na implementação de políticas de conhecimento para construção de uma nova 

racionalidade ambiental.  

No presente estudo, percebe-se o empenho de alguns dos cursos de graduação na 

implementação de disciplinas que ofereçam uma visão de sustentabilidade em seu currículo. Só 

que observando outros estudos do gênero em outras universidades, se vê que, na maioria dos 

casos, são os mesmos cursos que oferecem disciplinas com essa temática, como por exemplo, 

cursos de engenharia, turismo e biologia.   

Se tem uma necessidade ampliar as ofertas de disciplinas do gênero para outros cursos de 

graduação, onde se possa orientar os profissionais das próximas gerações para a importância 

do desenvolvimento sustentável, sustentabilidade e afins.   
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APÊNDICE 

Quadro 1. Disciplinas por Departamento ŎƻƳ ǘƝǘǳƭƻ ƻǳ ŜƳŜƴǘŀ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ΨǎǳǎǘŜƴǘΩ 

DEPARTAMENTO COD DISC TÍTULO DA DISCIPLINA 

DEPTO DE EDUCAÇÃO (INSTITUTO DE 
EDUCAÇÃO DE ANGRA DOS REIS) 

DED00183 
TOPICOS ESPECIAIS EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Disciplina sem Orgão Vinculado EAD00110 GESTÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

DEPTO DE ANÁLISE GEOAMBIENTAL GAG00060 RECURSOS BIÓTICOS 

DEPTO DE BIOLOGIA MARINHA GBM00037 ECOLOGIA APLICADA 

DEPTO DE ESTATÍSTICA GET00133 ESTATÍSTICAS E INDICADORES 

DEPTO DE GEOLOGIA E GEOFÍSICA II GGO00013 SISTEMA TERRA II 

DEPTO DE NUTRIÇÃO SOCIAL MNS00023 GESTÃO EM ALIMENTAÇÃO PARA COLETIVIDADE I 

DEPTO DE ZOOTECNIA E DESENV. 
AGROSSOCIOAMBIENTAL SUSTENTÁVEL 

MZO00012 AGRIBUSINESS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

MZO00038 ECONOMIA RURAL 

DEPTO DE CIÊNCIAS HUMANAS - INSTITUTO 
DO NOROESTE FLUMINENSE DE EDUCAÇÃO 
SUPERIOR 

PCH00090 EDUCAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 

DEPTO DE ENGENHARIA DE PRODUÇÃO - 
ESCOLA DE ENGENHARIA DE PETRÓPOLIS 

PDE00020 INTRODUÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DEPTO DE DIREITO PRIVADO 

SDV00115 CONSUMO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

SDV00126 EMPRESA, GOVERNANÇA E SUSTENTABILIDADE 

SDV00128 DIREITO PRIVADO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

DEPTO DE ECONOMIA SEN00151 ECONOMIA DOS RECURSOS NATURAIS 

DEPTO DE EMPREENDEDORISMO E GESTÃO STE00002 ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

DEPTO DE TURISMO STT00147 MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

DEPTO DE DESENHO TÉCNICO TDT00049 DESIGN ECOLÓGICO 

DEPTO DE ENGENHARIA CIVIL 
TEC00036 

GESTÃO E SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS 
CONSTRUTIVOS 

TEC00236 ARQUITETURA E URBANISMO 

DEPTO DE ENGENHARIA MECÂNICA TEM00245 APROVEITAMENTO ENERGÉTICO 

DEPTO DE ENGENHARIA AGRÍCOLA E MEIO 
AMBIENTE 

TER00059 PROCESSOS PRODUTIVOS SUSTENTÁVEIS 

TER00077 DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS SUSTENTÁVEIS I 

TER00097 ENGENHARIA AGROECOLÓGICA 

TER00115 ECONOMIA AGRÁRIA I 

TER00125 TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E EXTENSÃO RURAL I 

DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INSTITUTO DE 
CIÊNCIAS HUMANAS DE VOLTA REDONDA 

VAD00125 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DEPTO DE QUÍMICA - INSTITUTO DE CIÊNCIAS 
EXATAS DE VOLTA REDONDA 

VQI00062 QUÍMICA VERDE 

TOTAL GERAL (PRESENCIAIS E À DISTÂNCIA) 28  
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Os estudos foram realizados pelos estudantes da turma 2016.1 de Políticas de Educação Ambiental, 
como conteúdo de ensino de graduação em Ciência Ambiental a partir do método de aprendizagem 
baseada em projetos aplicada a estudos em políticas de educação ambiental, sob orientação da 
Profa. Patricia Almeida Ashley.  Este volume contém os resumos dos estudos que foram 
apresentados no II Seminário de Estudos em Políticas de Educação Ambiental realizado em 20 e 27 
de julho de 2016. Esta obra é parte das publicações organizadas pelo Núcleo Girassol de Estudos em 
EcoPolíticas e EConsCiencias, no âmbito do Departamento de Análise Geoambiental do Instituto de 
Geociências da Universidade Federal Fluminense. 


